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São os religiosos 
que podem dar aoa homens 

. que experimentam o limite 
da vida na enfermidade, 
na dor e na morte. 
a capacidade na fé 
de acolher no amor 
este limite 
e de transformã·lo 
em afirmação de vida. 

CONVERG!:NCIA, ' março/77, . 
focalizou o problema da identl, 
dade da vida religiosa como vo­
cação apostólica na Igreja. A di­
mensao . do ser religioso se tra-. . 
duz no agir dos religiosos de 
muitos e variados modos. Eles 
coincidem com áreas em que es­
tão presentes outras vocações 
apostólicas na Igreja ou nas quais 
atuam profissionalmente pessoas ' 
que de modo algum se vinculam 
a uma inspiração evangélica em 
suas vidas. A integração e coe­
rência profunda entre o ser e o 
agir do religioso na perspectiva 
evangélica que está à base de 
tlua vocação apostólica é o que 
dará a um tempo sentido e al­
cance próprio à sua presença na 
Igreja e entre os Homens. 

Educação e Saúde são desde 
muitos séculos áreas numerica­
mente privilegiadas de atuação 
dos religiosos e religiosas. 

O esforço na e d u c a ç ã o 
dos homens deu origem e alento 
a muitos Institutos Religiosos. 
Eles têm na própria urgência de 
e v a n g e I i z a r, tão enfatizada 
por Jesus Cristo e por São Paulo, 
o seu ponto de partida e de cons­
tante realimentação. Educar é dar 
ao homem a chave da compreen­
são e construção do sentido ' e 
destino de sua própria vida. Edu­
car é levar o homem a descobrir 
sua grandeza e seu limite, na in­
tuição exigitiva de Deus que o 
transcende e na certeza liberta­
dora de ser amado por este Deus. 
Educar é ajudar o homem a ul­
trapassar o horizonte de si mes­
mo e abrir-se na permanente doa-
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ção aos seus irmãos. Educar é 
Isto. E não é isto evangelizar? 

" P; Agostinho Castejón focaliza 
para nós uma tentativa recente 
neste antigo ministério de educar. 
Não é um plano, nem uma boa 
idéia. J: uma realidade. Ela sur­
giu, encontrou o seu caminho, 
consolidou-se, configura-se pro­
missora. A semente que traz é o 
alcance da união. Numa área em 
que nós religiosos conseguimos 
trabalhar por tanto tempo sem 
nos conhecermos e até mesmo 
nos conflltando, é estimulante 
este depoimento. 

Nossa presença entre os ho­
mens na área da saúde retoma 
também algo de primigênio da 
perspectiva evangélica. Jesus 
consagrou-lhe boa parte de sua 
vida. Os Evangelhos lhe dão 
destaque. A solicitude pelo bem 
dos homens, a capacidade de 
dedicar a vida para que os ou­
tros "a recuperem, se inscreve 
bem na missão do próprio Cristo. 
Ele veio para que tenhamos a 
vida e a tenhamos em abundân­
cia. Foram muitos os fundadores 
de Institutos Religiosos que con­
seguiram mover tantas vidaS' a 
serviço da VIDA. Porque a saú­
de só " pode ser entendida pelos 
religiosos como a libertação in­
tegrai do "homem para o serviço 
de Deus e dos outros homens. 
Mas são também os religi'osos 
que podem dar aos homens que 
experimentam o limite da vida na 
enfermidade, na dor e na morte, 
a capacidade na fé de acolher no 
amor este limite e de transformá­
Ic em afirmação de vida. 
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O Grupo ,de Trabalho da Saú-
de (GTS) da CRB-Nacional traz 
aos leitores de CONVERGt:NCIA 
uma série de reflexões de capi­
tal importância para a qualidade 
da presença dos religiosos nesta 
área. 

Estes três trabalhos se inserem 
no contexto de preparação dos 
religiosos do Brasil para a XI 
Assembléia Geral Ordinária da 
CRB. Eles traduzem aspectos da 
Vida Religiosa em nossa Igreja, 
em nosso pais. São flag rantes do 
processo de reflexão que atra­
vés de CONVERGt:NCIA a CRB 
quis estimular em ordem a este 
grande acontecimento de julho 
77. Ver CONVERGt:NCIA IX 
(1976 n.O 93, junho) 264-267; IX 
(1976 n.O 94, julho-agosto) 323-
335; IX (1976, n.O 96, outubro) 
451-458; IX (1976, n. o 97, novem­
bro) 515-525. 

Padre Martinho Lenz, já conhe­
cido dos leitores de CONVER­
Gt:NCIA por seu artigo no pri­
meiro número deste ano, desen­
volveu agora para nós o tema ex­
tremamente atual: Os Religiosos 
e a promoção da justiça. Ele o 
eb'Orda aqui pelo ângulo especi­
fico da realidade concreta de 
nosso Pais e Igreja. Este tópico, 
no entanto, tem sido objeto comi­
tante da atenção seja dos Capi­
tulos, seja dos Governos Gerais 
das Congregações. Foi também 
tópico central de um questi'oná­
rio enviado aos Governos Gerais 
pelas duas Uniões de Superiores 
Gerais, em Roma, USG e UISG. 



Na educação ou na saúde, na 
promoção da justiça que deve 
animar todo o nosso apostolado, 
ou em qualquer outra forma de 
presença nossa, a comunicação 
El linguagem é um grande desa­
fio. Tributários de outros tem­
pos, marcados por uma perspec­
tiva imobilista em nosso modo de 
ser, nós religiosos somos hoje 
convidados pela Igreja a uma 
aproximação do povo. É signifi­
cativo entre os religiosos do 
Brasil este empenho de inserção. 
Mas como é difícil comunicar-se, 
relacionar-se, entrar em comu­
nhão! 

P. Edênio Valle, Vice-Reitor da 
PUC/SP e membro da Equipe de 
Reflexão Teológica da CRB-Na­
cional, desenvolveu para nós este 
pequeno modelo para a análise 
da comunicação que existe en­
tre nós religiosos e o povo. Parte 
de sua experiência de psicólogo 
aplicada aqui à faixa da psicolo­
gia social. É um instrumento vá­
lido para o questionamento de 
nós mesmos e a superação de 
eventuais equívocos. Não é ver­
dade que, por falta de conheci­
mento e preparação, estas falhas 
sabotam tanto de nossa genero­
sidade e dedicação? 

Ainda no mesmo tema da co­
municação, pareceu-nos válido 
transcrever aqui os dois artigos 
de Arlur da Távola sobre a Cam­
panha da Fraternidade deste 
ano. Ele é um dos mais aprecia-

dos criticas de TV no Brasil. 
Consagrou-se por sua · análise 
diária de segmentos importantes 
da prOdução televisiva no pais. 
É interessante ver como um leigo 
captou o esforço da Campanha 
da Fraternidade neste anseio de 
comunicar-se com o homem quo­
tidiano, pouco iniciado para en­
tender mensagens clericalmente 
codificadas. A Campanha da Fra­
ternidade vem conseguindo sem­
pre mais decodificar a mensa­
g"em evangélica para o grande 
público. Falar para que ' eleen­
tenda. A publicação destes arti­
gos quer ser uma homenagem de 
CONVERGÉNCIA à Equipe que a 
prepara há vários anos. Ela se 
vem superando a cada ano. Es­
tes artigos são também um esti­
mulo a nós religiosos. Não basta 
agir. É preciso que nossa ação 
nos leve a uma comunicação in­
tensa de nós com os homens e 
dos homens conosco. Esta é a 
única base da comunhão que 
nos pode estreitar entre nós e 
abrir-nos a Deus. 

A vida religiosa tem desde 
sempre uma caracterlstica pe­
culiar que afeta a índ-ole mesmo 
desta comunicação e comunhão: 
a profissão pública da castidade 
consagrada. Dando seqüência 
aos artigos de março e abril, ' P. 
Marcello de Carvalho Azevedo 
tenta uma leitura com olhos de 
hoje deste traço fundamental do 
ser religi'oso de todos os tempos. 

P. Marcello de Carvalho Azevedo S.J. 
Presidente Nacional da CRB 
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COLI:GIOS 
CRISTÃOS . . 

INTEGRADOS 

· . . 

Por que buscar' a união 
e colaboração também 
em nível de Instituições? ' 

A pergunta poderia parecer intei­
ramente dispensável.. Na realidade, 
tratando-se de Instituições cristãs, a 
pergunta talvez deveria ser inverti­
dá: Por que existem ainda tantas 
barreiras e ' distâncias entre as nnssas 
Instituições? Como . é possível que 
até hoje ainda estejamos trabalhan­
do em isolamento? 

De fato, a união dos Colégios 
Cristãos é uma. exigência que vai 
muito além da sugestão de inter­
complementaridade oferecida pela 
Lei 5.692. É antes de tudo uma ne­
cessidade nascida da própria essên­
cia da escola cristã. Não tem senti­
do um grupo de .escolas cristãs que 
trabalham em isolamento, e muito 
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Um grupo de Colégios 
de várias Congregações Religiosas 
de Minas Gerais, Brasil, 
unem recursos 
materiais e hwnanos 
para melborar seus serviços. 

Pe. Agostinho Castejón, S.J. 

menos se elas trabalham em concor-
• • renCla. 

E, no entanto, apesar de toda a 
aproximação intercongregacional em 
nível de pessoas através de inúme­
ros encontros e reuniões promovidas 
pela AEC e pela CRB, e apesar de 
certo grau de aproximação institu­
Cional. já atingido nos últimos anos, 
ainda parece sobreviver o que po­
deríamos chamar de peso institucio­
nal, ou mesmo de egoísmo estrutu­
rai de uma instituição. 

Em muitas circunstâncias, a su­
perestrutura de urna sociedade capi­
talista impõe às Instituições nela in­
seridas, e que dependem da imagem 
pública e da procura de "clientes", 
certas características consideradas 
como indispensáveis à sua sobrevi­
vência como Instituição. 



S como se ,a Insütui~o tivesse 
personalidade própria, sujeita a con­
dicionamentos superiores às pessoas 
nela inseridas, e possuísse, em sua 
psicologia própria, mecanismos de 
defesa. Um destes mecanismos de 
defesa seria a necessidade de isolar­
se, de guardar-se' para sobreviver. 

Su~gem atualmente fatores inter­
nos e externos ,que vão tornando ca­
da , vez mais palpãvel e mais vital a 
exigência de aproximação, de união, 
de colaboração. 

Em ,primeiro lugar, uma maior 
explicação da consciência de Igre­
ja, em geral, e de Igreja particular, 
que vem fazendo com que as Con­
gregações Religiosas superem grada­
tivamente os ranços de proprietã­
rios absolutos de entidades auto-su­
ficientes. 

O maior' desenvolvimento da cons­
ciência cr.ítica entre os rengiosos vai 
abrindo novas pistas e tornando mais 
explícita' a necessidade de união. 

A redução de vocações para a vi­
da religiosa em geral, e para o tra­
balho em educação em Instituições 
estabelecidas é um fato. Esta redu­
ção em quantidade; e talvez em qua­
lidade humana dos religiosos, tende 
a tornar as Instituições menos auto­
suficientes, mais dispostas a buscar 

• apolO., 

O Colégio-Instituição tem a ne­
cessidade permanente de atualiza­
ção e a necessidade de "produzir" 
certo grau de resultados positivos 
que, na nossa sociedade, são medi­
dos especificameute pelo número de 
aprovações nos vestibulares. Por 
mais livres 'e isentos que queiramos 

ser, e mesmo que 'a ' aprovação no 
vestibular s'ej a, de fato; um objetivo 
escolar secundário, não há possibili­
daçle de prescindir:, dessa realidade. 
S um condicionamento :imposto pelá 
atual estrutura social dentro da qual 
os nossos Colégios desempenham 
suas atividades. Podei~e-ia colocar 
um outro problema a re,speito da va­
lidez de susteutar estas Instituições 
dentro de um contexto ' sócio-econ~ 
mico capitalista. Mas a realidade 
atual dos ColégioS, inseridos na es~ 
trutura sócio-econômica existente, 
exige deles certo nível de "produti­
vidade" pedagógica. E esta necessi­
dade torna-se condição de sobrevi~ 
vência para os Colégios na medida 
em que outras instituições leigas uti­
lizam grandes recursos' econômicos ' 
para vender a sua imagem de eficã­
cia, real ou propagandística, na pro" 
moção de alunos para ' os cursos su­
periores. A soma de recursos mate­
riais e humanos rilUltiplicaria a ca_ 
pacidade de todos os Colégios em­
penhados em um projeto comum. 

No caso de Belo Horizonte, acres­
centou-se ainda uina circunstância 
que facilitou os primeiros passos da 
união: Três dos Colégios que assu, 
miram a, iniciativa da fundação do 
CCI tinham tentado a experiência 
de convênios com Cursinhos de Pré­
Vestibular para a 3.'" Série do 2.0 

Grau. Depois de alguns anos de con­
vênio, estes Colégios vinham sentin­
do a netessidade de recuperar a sua 
autonomia. Por força de convênio; 
os Colégios praticamente entregavam 
a 3.'" Série do ' 2.° Grau nas 'mãos 
do CursInho que impunham seus 
professores,' suas apoStilas, seu sis­
tema educacional ' e : sua filosofia de 
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educação.' De certa forma, o Colégio 
ficava subordinado ao Cursinho, re­
conhecendo publicamente sua inca­
pacidade de trabalho em nível de 
pré-vestibular. ' 

:" Por que não poderíamos unir for­
ças, caminhar juntos, e inclusive, 
oferecer ' a outros Colégios Católicos 
condições de integrar-se em um tra-
'balho conjunto? ' 

• 

COlégios Cristãos Integrados 

o CCI surgiu como fruto de re­
flexões e encontros promovidos pela 
AECjMG, que já vinha incentivan­
do outros meios de integração dos 
Colégios Associados: O Centro In­
terescolar de Profissionalização (ten­
tando um trabalho conjunto na pro­
moção de cursos profissionalizantes), 
Q Centro Interescolar de Pastoral 
(para a reciclagem permanente e a 
atualização dos agentes de pastoral 
dos Colégios), e o Centro Interesco­
lar de Pastoral de Juventude (que 
atua através de encontros períodicos 
de jovens e adolescentes de diversos 
estabelecimentos). 

'No segundo semestre de 1974 co­
nieçou a ser estudada a possibilida­
de de iniciar uma nova experiência 
de integração na linha de coordena­
ção pedagógica. Colocaram-se de 
início dois problemas: 

a) Quantos Colégios e quais seriam 
os c01lvocados para estudar ' a con­
cretização da idéia e para participar 
na primeira etapa da integração? 

, Estava claro, desde o início; que 
uma das finalidades do CCI seria a 
de abrir perspectivas de participa­
ção para outros Colégios, mas pa-
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receu-nos arriscado iniciar uma ex­
periência nova, dispendiosa e com­
plexa com um número grande de 
participantes. Seria necessário dar 

• • • um prImeIro passo com um numero 
mais reduzido, montar uma estrutu­
ra firme para depois abrir gradati- ' 
vamente o CCI à participação de 
outros Colégios. 

Assim, pareceu melhor que o nú­
mero de Colégios integrados no pri­
meiro passo fosse reduzido a quatro. 
Daí o nome escolhido de CCI-4 (Co­
légios Cristãos Integrados-4). Os 
quatro Colégios eram mistos, dirigi­
dos por Congregações Religiosas 
Masculinas e de uma forte tradição 
pedagógica em Belo Horizonte: San­
to Antônio (Franciscanos), Dom SiI­
vério (Maristas), Santo Agostinho 
(Agostinianos) e Loyola (Jesuítas). 

b) Um segundo problema dizia res­
peito ao nível (extensão e profundi­
dade) da integração pedagógica a ser 
tentada nos primeiros passos da ex­
periência. Ficou claro que devería­
mos partir de um trabalho conjunto 
nas terceiras ' séries do segundo grau, 
mas deixando aberta e definida a 
idéia de que este seria apenas um 
primeiro passo a caminho de uma 
integração maior. 

Iniciamos assim uma experiência 
em aberto; um começo de caminha­
da, cujo ponto de chegada não co­
nhecíamos, e ainda podemos dizer 
que não conhecemos. 

Os primeiros passos 

Nesta primeira etapa foram con­
tratados oito coordenadores, um para 
cada uma das cadeiras incluídas na 



3.'" Série do 2.0 Grau, entre os pró­
prios professores dos Colégios. Uma 
vez que o CCI não. teria personali­
dade jurídica, pelp · menos de· início, 
cada um dos Colégios contratou para 
efeitos ·legais e assum~u-lhes as des­
pesas trabalhistas dois destes coorde­
nadores. As funções estão descritas 
abaixo. 

Cadá Colégio contribuiu com uma 
parte na aquisição de máquinas pa­
ra montar uma gráfica completa, e 
para cobrir as despesas de materiais 
e os ·salários dos funcionários neces­
sários à confecção. de apostilas e para 
outros serviços comuns. A coorde­
nação geral ficou sob a . responsabi­
!idade direta dosquátTo diretores, .. 

que · trabalharam,através de reuniões 
periódicas, em forma de colegiado, 
resolvendo todos os problemas de 
comum acordo e sempre por unani­
midade. 

A estrutura de funcionamento foi 
a mais simples possível, a fim de 
permitir o máximo de flexibilidade 
na solução dos problemas que fos­
sem surgindo no decorrer da expe­
riência. Neste sentido, foi muito im­
portante a abertura das Entidades 
Mantenedoras e das Províncias que 
permitiram aos Diretores um amplo 
crédito na linha de decisão. 

Neste primeiro ano de funciona­
mento (1975), a atenção dos Coor­
denadores ficou quase totalmente ab­
sorvida pela elaboração das aposti­
las e pelo acompanhamento de sua 
aplicação nos Colégios, e, no caso 
dos diretores, pela estruturação ad­
ministrativa da experiência. 

Processo de abertura 

Depois do primeiro · ano de expe­
riência, e já montada a estrutura 
básicá do CCI, partimos para uma 
segunda etapa do projeto. Uma das 
finalidades da união era chegar a 
construir uma estrutura foIte, que 
pudesse oferecer apoio a outros Co­
légios cristãos que quisessem partir 
para um trabalho conjunto. 

Assim, no ano· de 1976, além dos 
quatro Colégios iniciais, uniram-se 

. cinco novos Colégios ao CCI, que 
assim deixou de ser CCI-4: Imacu­
lada (Filhas de Jesus); Regina Pacis 
(Missionárias Concepcionistas do 
Ensino); Zilah Frota (Leigos Cristãos 
de Belo Horizonte) e o Colégio São 
José dos Irmãos Maristas, de Mon­
tes Claros e Colégio dos Jesuítas, de 
Juiz de Fora. 

E em 1977 estão entrando a par­
ticipar do CCI novos Colégios. De 
Belo Horizonte os Colégios: Arnaldo 
(Padres do Verbo Divino); Machado 
(P. Barnabitas); Sagrado Coração 
de Jesus (Servas do Espírito Santo) 
e ainda o Colégio Isabela Hendrix 
(dos Metodistas); e, do interior, os 
Colégios Imaculada, de Governador 
Valadares (Irmãs Clarissas Francis­
canas) e São José, de Divinópolis 
(Irmãs de Nossa Senhora da Pie­
dade). 

Temos assim, em 1977, 14 Colé­
gios integrados, sendo 11 de Belo 
Horizonte e 3 do interior do Estado. 
Com a integração do Colégio Isahela 
Hendrix concretizou-se a abertura 
ecumênica, que tinha sido aceita co­
mo possibilidade desde o incício das 
atividades doCCI. 

. , 
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o Colégios Fundadores I I C. I. Capital 1:;. C. I. do Interior 

Estruturação 

Esta ampliação do número de 
Colégios integrados e o próprio de­
senvolvimento da experiência de um 
trabalho integrado complexo foi tor­
nando necessário dar ao ' CC! uma 
infra-estrulu.ra capaz de garantir a 
sua continuidade e um regimento in­
terno que definisse, de maneira sim­
ples, a forma de -funcionamento des-

2QO 

ta união de Colégios. Esta estrutu­
ração foi elaborada no decorrer do 
ano de 1976, já com um ano e meio 
de experiência do CCI. 

1. Em nível de Direção, ficou de­
finido que hayeria uma Direção Ge­
ral e um Conselho, uma Vi:Z que a 
participação de um grande número 
de pessoas em nível de dicisão, iria 
tornar estas decisões mais difíceis. A 



DIREÇÃO GERAL, é constituída 
pelos diretores dos quatro Colégios 
fundadores. Eles assumem, em pé 
de igualdade, a responsabilidade ge­
ral e " as despesas de montagem e 
funcionamento do CC!. 

Suas atribuições da Direção Geral: 
_. .. 

I. Marcar as diretrizes gerais, fi: 
losóficas e pedagógicas da atuação 
do CCI. ' 

lI .. Assumir a responsabilidade úl­
tima pela administração. 

111. 'Contratar, dispensar e deter­
minar salários de Coordenadores e 
funcionários. 

IV. Aceitar novos Colégios e de­
terminar as condições de integração 
dos mesmos. 

V. Assumir em cada um dos qua­
tro Colégios, a contratação legal dos 
Coordenadores e funcionários, rece­
bendo para isto, quando possível, os 
recursos da caixa comum, da forma 
que eles acordarem. 

Esta Diretoria Geral funciona em 
forma de Colegiado, sendo necessá­
rio o acordo de, pelo menos três 
membros, para as decisões de maior 
vulto. Reúnem-se periodicamente e 
não recebem salário pelo exercício 
de suas funções. 

2. Os Diretores dos outros Colé­
gios, que se vão integrando no CCI, 
passam a constituir, quando reuni­
dos, o CONSELHO, cujas atribui­
ções se definem nas áreas de avalia­
ção, revisão e acompanhamento das 
atividades do CCI; apresentação de 
sugestões para maior eficiência das 
atividades do grupo; providenciar o 
contato de seus .professores com OS 

• 

coordenadores nos horários e dias 
previstos. ' EsteCOIi.selho· reúne-se 
periodicamente para um acompailha· 
mento permanente das atividades do 
CCI. . 

3. A experiência mostrou a neces­
sidade de contratar os serviços de 
um COORDENADOR EXECUTI­
VO GERAL para organizar e su­
pervisionar todas as atividades con­
juntas, uma vez que a responsabili­
dade de um grande Colégio não per­
mite aos Diretores uma dedicação 
maior às atividades conjuntas. No fim 
de 1976 foi contratado este Coorde­
nador Geral, cujas atribuições são 
definidas nos seguintes itens: 

I. Organizar e supervisionar toda 
a atividade didático-pedagógica do 
CCI dentro das diretrizes marcadas 
pela Direção Geral. 

n. Analisar, estruturar e supervi­
sionar a organização administrativa 
do CCI e os serviços de datilografia, 
impressão, desenho e contabilidade. 

IH. Coordenar as reuniões dos Co­
ordenadores de Cadeiras e determi­
nar a forma de entrega das aposti­
las, mantendo contato pessoal cons­
tante com os mesmos. --

IV. Supervisionar as reuniões dos 
Coordenadores de Cadeiras com os 
~eus professores, analisando e con­
servando as atas das mesmas. 

V. Apresentar à Direção Geral, no 
princípio de cada período letivo, o 
plano de trabalho, orçamentos, ca­
lendário de atividades, etc. 

VI. Organizar, estruturar e su­
pervisionar a aplicação dos testes 
gerais . de avaliação. 
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. Este Coordenador recebe um sa­
lário estipulado pela Direção Geral, 

. participa das reuniões de Diretoria, 
quando convocado e apresenta aná­
lises periódicas do andamento do tra­
balho conjunto. 

4. Os COORDENADORES DE 
CADEIRA são pessoas especializa­
das nas áreas de estudo, de confian­
ça da Direção Geral, escolhidas de 
comum acordo e contratadas legal­
mente em um dos Colégios. São suas 
funções: 

1. Elaborar e atualizar a cada 
período letivo as apostilas de sua 
cadeira. 

11. Entregar as apostilas nos pra­
zos e condições pré--fixadas pela co­
ordenação executiva. 

UI. Reunir-se periodicamente com 
os professores dos Colégios integra­
dos, de acordo com as determina-

ções da Coor4enação Executiva para 
orientar os trabalhos de sua área. . . . . . 

IV. Reunir-se periodicamente com 
os outros Coordenadores de Cadei~ 
ras, nos períod()s previstos em ca­
lendário, ou nas reuniões extraor­
dinárias convocadas pela Coordena­
ção Executiva. 

V. Elaborar testes de avaliação 
e revisão para aplicação nos prazos 
e condições determinadas pela Co­
ordenaçao Executiva. 

VI. Sugerir nomes aos Colégios 
para professores de sua área, quaD~ 
do solicitados. 

5. Os SETORES DE APOIO, da­
tilografia, desenho, contabilidade, 
almoxarifado, etc., têm no Regi­
mento a definição de suas funções 
que não oferecem novidade espe­
cial. Temos assim o seguinte OR­
GANOGRAMA geral do CCI: 

CONSELHO DIREÇÃO GERAL 
Assessoria das 
Mantenedoras . . 

. 

COORDENAÇÃO GERAL 

I . 

. 
Coordenação Mecanografia Coordenação 

de Cadeiras Outras Desenho Contabilidade 
Atividades Almoxarifado 

. 

Professores 
. . dos Colégios 
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Avaliação 

1. Trata-se, portanto, da união de 
um grupo de Colégios. Cristãos que 
decidiram somar recursos humanos 
e materiais, em vista de uma me­
lhor prestação de serviços. Inicial­
mente, esta união visa a intensifi­
cação do trabalho ·· pedagógico na 
terceira série do segundo grau. Pro­
gressivamente vai atingindo o mesmo 
trabalho pedagógico nas séries ante­
riores, e o trabalho conjunto em 
outros setores de atividades: .pasto­
rais, esportivas, culturais, etc. É um 
tipo de integração sui generis, uma 
vez que respeita em sua totalidade 
a estrutura, a administração e as 
características individuais de cada 
uma das Instituições. 

• 
2. No início do seu terceiro ano 

de existência, todos os responsáveis 
pelos Colégios Integrados concordam 
em que, apesar de que ainda resta 
muito caminho por andar, o CCI 
representa um passo positivo; é uma 
experiência válida; a integração deve 
ir se extendendo progressivamente 
a outros setores de atividades dos 
Colégios participantes. 

3. Ainda nos preocupa a falta de 
uma estrutura jurídica e legal defini­
da. Vem sendo estudada, desde o 
ano de 1976, a possibilidade de 
constituir uma entidade civil inde­
pendente, talvez com as caracterís­
ticas de uma editora. A constituição 
legal dessa editora CCI, viria a re­
solver definitivamente os problemas 
de venda de apostilas, problemas de 
contratação de funcionários comuns, 
de direitos autorais, etc. 

.. A pl'incipal dificuldade neste .,: se, 
tor diz respeito à integração legal de. 
várias entidades.manteriedoras de fins, 
beneficientes, para a constituição. dê 
uma nova entidade civil, que legal., 
mente . seria considerada como tendI)' 
fins lucrativos. Caso se chegue .. ' a: 
constituir esta entidade civil seriam 
sócios legais apenas ' os . quatro ' eoÍé­
gios fundadores, a fim de evítar mná 
estrutura extremamente comple~a 
com a participação de 15 ou 20 'en" 
tidades mantenedoras ' de es'tr'niurá 
pesada. . , . 

. Pensou-se também na possibiliila~' 
de de ligar esta entidade, para. efei~ . 
tos legais, apenas a um dos Colê.~ · 
gios. Os estudos estão em fase avan, . 
çada e deve-se chegar a uma dect; 
são ainda no primeiro seinestre . d~ 
197:7. . .. ' 

4. A freqüente mudança de reli­
giosos na direção dos Colégios cons·1 

titui uma preocupação real. No en­
tanto, as mudanças havidas até () 
presente - em dois anos já foram 
transferidos dois dos Diretores dos 
quatro Colégios fundadores e vários 
diretores dos outros Colégios - não 
afetaram o desenvolvimento da ex­
periência. Mesmo assim, não deixa 
de constituir um ponto de interroga­
ção quanto ao futuro da experiência. 

S. Uma avaliação do custo de pro­
dução de apostilas em gráfica pró­
pria, levou-nos a firmar contrato 
com uma gráfica para a elaboração 
das apostilas em 1977, encerrando 
assim, ao menos por enquanto, as 
atividades da gráfica própria. . - . . . 

6. Parece que em 1977 est;lIif9 
resolvidas as dificuldades de convo­
cação de reuniões periódicas cQm 



os professores de todos os Colégios. 
A revisão do trabalho dos dois pri­
meiros anos levou-nos , a tomar me­
didas neste sentido. As reuniões se­
rão mensais, devidamente remunera­
dàs' pelos Colégios e em horários 
previamente determinados. 

7. Até o momento o CCI repre-
, . . 

sentou uma carga economlca ,para os 
quatro Colégios que o constituíram 
e lhe assumiram a responsabilidade 
econômica. Acreditamos, no entanto, 
que nos ,próximos dois anos, será 
possíVel recuperar o dinheiro inves­
tido até hoje. Os editores conside­
ram' ,que a melhoria no serviço pres­
tado, a união de forças e o serviço 
pres}ado a outros Colégios compen-

. . . . 
sam , com vantagens este InvestI-
mento. .. 

, 8. Ainda resta muito caminho por 
andar no setor de extensão da Coor-

• 

, 

denação Pedagógica às séries ante­
riores. Em 1977 foi apresentado pe­
los Coordenadores um programa mí­
nimo a ser desenvolvido na 1"' e 2a 

séries do 20 grau nas respectivas ca­
deiras. 

9. Pretende-se também ampliar as 
atividades, comuns a outras áreas, 
principalmente através de uma par­
ticipação mais ativa dos Colégios em 
todas as ,atividades organizadas pela 
AEC/MG, uma vez que pratica­
mente a totalidade dos Colégios In­
tegrados faz parte daquela associa­
ção. 

10. Finalmente, a experiência pa: 
Ieee-nos viável em qualquer cidade 
ou Estado, e válida como esforço de 
caminhada numa linha de ecumenis­
mo interno, ou de partilha dos pró-

• pnos recursos . 

BREVES - I 

Vai , ser lançado pela CRB-Naclonal o Curso do P. Lulgl RuOa S.J. sobre LI­
derança e Comunicação na Vida Religiosa, à lu% da psicologia profunda. Será 
em lIaiel, de 2 a 7 de Setembro. O prospecto será enviado a todos os Provin­
ciais no mês de mala. Haverá 200 vagas. Terão precedência . total os religiosos 
e religiosas membros de Provlncias ou Casas associadas à ELO. 
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NOVAS PERSPECTIVAS 

NA ATUAÇÃO DOS RELIGIOSOS 

NA ÁREA DA SAODE 

o Brasil é um país com altíssimo percentual de pessoas enfennas. 
Entre as quase 40.000 Religiosas, cerca de 14.000 atuam na área da 
saúde. A CRB-Nacional constituiu em 1976 um GRUPO DE TRA­
BALHO DA SAÚDE (GTS), para assessorá-la no serviço maís eficaz 
aos religiosos e às religiosas que se dedicam à saúde de nosso povo. 
O GTS reúne-se mensalmente na sede da CRB. Está constituído pela 
Irmã Cecilia Behring (Filha da Caridade), Irmã Maria Olímpia Ma­
galhães Nogueira (Providência de Gap), Irmã Ellllice Benato (São 
JOE~ de Chambéry), Irmã Filomena Alvim (Irmãs de Santa Catarina), 
Irmã Teresinha ·Lanhi (Franciscanas do Coração de Maria) e pelo Pe. 
Júlio Munaro, Camiliano, que é o Coordenador do GTS. CONVER­
G1l:NCIA a partir de agora será o grande instrumento de divulgação 
dos frutos e trabalhos do GTS e de comunicação sua com os Religio­
sos e Religiosas do Brasil. Se você atua na área da saúde, não deixe 
de seguir o que aqui se publica pensando em você. Manifeste também 

• • 

o que pensa, escreva ao GTS, faça valer para os outros a sua própria . a.. • '. expenenCJ3. 

P.retendemos neste trabalho abor­
dar de modo especial a importância 
do papel das religiosas no serviço de 
saúde no Brasil. O mundo é o ponto 
de partida e de chegada. Entretanto 
o homem é capaz de criar uma dis" 
tância entre ele e o mundo. Mas 
pode também aproximar-se dele, co­
nhecendo-o. 

compreensão, integrá-Ia em n6s. O 
homem será tanto mais integrado no 
mundo e consigo mesmo quanto 
melhores condições encontrar para 
construir um ambiente mais sadio. 
Cabe, pois, aos homens, manter !lUa, 

saúde dentro dos padrões nOnilais, 
trabalhando nas causas . antes que 
surjam os efeitos patológicos. O 
servir cristão, a caridade evangé. 
lica, o espírito de se dar realizá a 

Conhecer é olhar para alguma coi­
sa, admirá-Ia, e tentar, através da 

. 
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pessoa ,humana. Todo homem tem 
um ideal; toda vida; um objetivo. O 
ideal por amor, mantendo equilíbrio 
ordenado 'pelo 'próprio criador, ori­
entando os que têm saúde para que 
não adoeçam e auxiliando na recupe­
ração dos que dela nécessitam. 

O Conselho Pontifício COR 
UNUM lançou um documento so-

bre . A Igreja e os problemas de saú. 
de ilospaíses em vias de desenvolvi­
mento, Ele é de real importância pa­
ra 'nós, teligi6sa's ' cuja inissão é o 
jStÍrviço de saúde no Brasil. !Na 
perspectiya do tema central da XI 
AGO da' CRn; ele nos dará crité­
rios para úma reta avaliação de 
nossa presença de religiosas neste as­
pecto da realidade de, nosso país. 

' ~" '--' _. " '''''''' -''. ' - '- ''- • • • •• • •• • • •• , •• ••••••• ••• '.0 ••• , _ ." . , ••• 

:l A IGREJA E OS PROBLEMAS DE SAúDE 
·1 ' NOSPAISES EM VIAS DE DESENVOLVIMENTO , ., 
'I .. 
" , 

;: O ··, Consélho Pontifício COR 
YNUM foi ' encarregado de coorde­
bar 'as 'atividades da Igreja no cam­
pO' lfa saúde a fim de ,torná-Ias mais ., ," . 
~ficientes ein sua atuação. Um gru-
po ' 'dé trábaI~o integrado por Il;lé~i­
'1os, . enfermeiras e outros especlalis­
{as," reuniu-se, em Roma (30, 31 de 
; . ... . . . 
jnarço e 1.0 de abril de 1976) a 
~:m' : de , 'estudar "como enfrentar os 
problemas de saúde e de doença 
Pos. ~",países em vias de desenvolvi­
ineuto" . :i ".:, . ,., .. . 

í O resultado de seu trabalho não • 
yisa fórmulas a serem ditadas ou 
inêtõõõfrséiêul iirip'osfós, más; áil- ' 
tes, uma tomada de consciência de 
qua,nto se . faz atualmente, daquilo 
g\le ',ci\da um fez até agora nas con­
~lçq~s própri!ls de cada país e apre­
S~D,'tár. Sugestões para o futuro. •. _.;. 1.: .. " ... . , . . .' . 

k :Princlplos básicos 
J de 'atendimento 'à saúde .... ', . ,_. , . .. . ' 

) 1.1; O problema. Hoje em dia, , . . . . 
tllti ':bílhãi> de pessoas aproximada-
'ínéni~: aíndanãõ gozain do benefíCio 

de serviços de saúde organizados. 
As comunidades humanas menos fa­
vorecidas, que se encontram geral~ 
mente nos ineios rurais e nas fave­
las urbanas, 'constituem o centródas , 
preocupações da Igreja que, histori­
camente, pela sua atividade missio­
,nária, sempre figurou entre os pio­
neiros na prestação de serviços de 
saúde para tais camadas da popu­
lação nos países hoje considerados 
em vias de desenvolvimento. 

Apesar 'do esforço internacional e 
das políticas nacionais para melho­
rar , as condições de ~aúde, !l:p'esar 
da contribuição considerável e con­
tínua das Congregações Rel~giosas, 

das Igrejas locais e das entidades be­
neficentes, a grande maioria dos ho­
mens continua vivendo em meio am­
biente in'salubre, vítima de um sem­
número de doenças que acarretam 
morte prematura, ' enfraquecimento 
orgânico e muitas enfermidades. Tu­
do isto contribui para que 'persista 
o baixo nível de vida que caracteri­
za as regiões e os setores menos fa-
vorecidos. ' 



1'.2. ' Aspectos poiíticos. O proble­
ma' .é, . em grandeparie, de ordem 
poHticà . . A solução ' requer, de um 
lado,' uma consciência p;Jlítica nacio­
nal 'e' internacional e uma colabora~ 
ção ' efetivá; de outro lado, as comu­
nidàdes ' interessadas devem ser es-

, ' 

timuladas a assumir uma' atitude de 
dinamismo que lhes possibilite à au­
todeterminação no campo do desen-

, , 

volvimento. 

, A preocupação da Igreja no tocan­
te à jusiiça social, es-tána base de 
seus esforços , incessantes para cha­
mar ', a atenção sobre a necessidade 
de ,desenvolver a economia agrária 
em ' tais países. Neste séntido, a pró­
pria Igreja 'encoraja os programas 
que visam melhorar as condições de 
saúde, de alimentaç,ão, de educa­
ção, de habitação e as condições ge­
rais de vida. Nestes dois campos, os 
membros da Igreja são muito ativos, 
sobretudo entre os deserdados dos 
meios furais e as pessoas desprovi­
das do mínimo indispensável no Ter­
ceiro Mundo. 

, 1.3. Igreja e Governo. A organi­
zação, da Saúde Pública é de repon­
sa bilidade dos governos. Longe de 
querei"subsütui,r os programas na­
cionais '.ou fazer-lhes concorrência, a 
Igreja procura, sempre que possível, 
conjugar s.eus esforços com os do 
gov"e"rno e apoiar, pelo seu trabalho, 
às programas já existentes. 

'. " 

Com es,te objetivo, a Igreja enco­
raja :seus membrOs, não somente a 
coordenar seu trabalho em nível in­
ternacional, 'mas "Iam bém a coorde­
nar em nível nacional suas aiivida­
des 'com os programas de ' saúde do 
governo. 

Nos países ' em que 'o governo con­
centra "progressivamente em 'suas 
mãos todos os serviços de saúde, a ' 
Igreja não pode ignorar tal fa:to ria 
orgartização de suas atividades. Há 
de manter viva a consciência de que 
estas devem ser orientadas para as 
camadas populares menos favoreci­
das. 

,1.4. Aspectos sócio~econô.mcos. 
O desenvolvimento tem por objetivo 
promover todos os homens e o ho­
mem em -lodosos seus aspectos. A 
saúde é apenas uma parte desse pro­
cesso. O desenvolvimento sócio-eco­
nômico deve proporcionar às 'ativi­
dades de saúde uma infraCes'trutura 
sem a qual o desenvolvimento ja­
mais alcançaria resultados estáveis 

, ' , 
sobre o bem-estar mental, flsico e 
sociai da comunidade. A Igreja pro­
cura situar suas atividades de saúde 
num contexto de ação comunitária e 
de, desenvolvimento integral, desti­
nado a melhorar o nível de vida 
sócio-econômico, especialmente nas 
regiões rurais. Assim, o problema 
de pobreza nos meios rurais é en­
frentado em seu conjunto através 
do desenvolvimento dos meios de co­
municação, de obras públicas (es­
tradas, pontes, etc.), da habitação, da 
agricultura, da educação e também 
da saúde. A melhoria dos meios de 
transporte tem, muitas vezes, con­
tribuído para resolver um dos maio­
tes problemas dos serviços de saúde ' 
nos meios rurais, como a distribui­
ção da população e também o d!l 
distância entre os serviços existen­
tes e a população que deles se , serve. 

1.5. I n d i c e s epidemológicos. 
Qualquer programa de saúde deve 

, 
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basear-se em· dados epidemológicos 
locais. Também é necessário conhe­
cer e identificar as necessidades e 
as prioridades estabelecidas pela co­
munidade local a fim de poder aten­
dê-Ias. Por mais pobre e ignorante 
que se apresente a comunidade, é 
preciso encorajá-la a descobrir e 
manifestar suas necessidades essen­
ciais. Já fizemos notar que as con­
diçoes de saúde de uma comunida­
de são influenciadas pelo conjunto 
das medidas econômicas e sociais 
destinadas a melhorar seu nível de 
vida. 

1.6. Aspectos demográficos. Não 
é necessário, nem seria realista, 
aguardar uma coleta completa de da­
dos antes de iniciar qualquer serviço 
de saúde nos meios rurais. Mas nem 
por isso deixa de ser útil o levanta­
mento de dados demográficos (como 
idade e sexo dos grupos) a fim de 
ter uma iéia das pessoas a que se 
destina o serviço. :9; um fato sobeja­
mente conhecido que, em gerai, 40 
por cento da população dos países 
em vias de desenvolvimento é consti­
tuída de crianças abaixo de 15 anos 
e que vinte por cento da mesma po­
pulação é formada por mães - em 
grande parte gestantes . o que in­
dica a importância dos serviços de 
atendimento à maternidade e à in-
fância. . 

1.7. Meio ambiente e saúde. Nos 
meios rurais, os cuidados de hi'giene 
elementar são uma necessidade bá­
sica. Por falta de higiene os riscos 
de infecção são elevados e predo­
minam as moléstias parasitárias, bac­
terianas ou provocadas por vírus. 
Sempre que possível, dever-se-ia dar 
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prioridade absoluta aos projetos de' 
abastecimento de água. São projetos 
de fácil execução: canalização de 
águas, utilização de vertentes, insta­
lação de fontes públicas e tanques 
que muito contribuem para li pro­
moção da limpeza e da higiene pes­
soal e coletiva. Também é impor­
tante ter presente o fator higiene na 
construção de casas, como a insta­
lação de sani-tários e a eliminação 
de detritos. Tais projetos favorecem 
a participação de toda a comunida­
de que, além do mais, poderia ' ser 
mot,ivada para uma educação sani­
tária, ministrada por pessoas com­
petentes, conhecedoras do meio e 
integradas na comunidade. 

1.8. AmpUação dos serviços de 
saúde. Pela escassez de recursos e de 
pessoal habilitado nos meios rurais, 
acrescidos pela dispersão da comu­
nidade e pelas dificuldades de trans­
por·te e de comunicação, é ilusão es­
perar um desenvolvimento rápido dos 
serviços de saúde, com capacidade 
suficiente para atender 85% da po­
pulação rural em qualquer pafsem 
vias de desenvolvimento e que ainda 
não possua nada ou muito pouco 
neste setor. Um desenvolvimento rá­
pido. requer adaptação às condições 
locais. De mais a mais, a experiên­
cia demonstra que a medicina mo­
derna é excessivamente complicada 
para se adaptar às necessidades ime­
diatas de tal tipo de população. 

Os pilares sobre os quais se as­
sentam a estruturação e o desenvol­
vimento 'dos serviços de saúde são, 
de . uma parte, a determinação polí­
tica das autoridades constituídas e, 
de outra, a participação comunitária 



descentr.aliza.da.. Qua.nto aos meios 
para a realização de tal desenvolvi­
mento, embora seja impossível acha.r 
uma l>olução ideal, aplicável a todas 
as situações, é necessário que se­
jam tão simples quanto possível, 
mas sem prejudicar o bom luncio­
namento do sistema. Para tanto, de­
ver-se-ia contar menos com a cria­
ção de· instituições e com pessoal es­
pecializado e apoiar-se mais em au­
xiliares selecionados e treinados, 
atuando na sua comunidade de ori­
.gem. 

1.9. Pessoal de saúde. Em quase 
toda parte, até hoje, deu-se ênfase 
ao combate das moléstias contagiosas 
·e o resultado foi uma acentuada di­
minuição das mesmas. Todavia, por 
falta de método que assegure a con­
tinuidade de ação, tais resultados 
contribuíram, muitas vezes, para re­
tardar a implantação de serviços de 
·saúde nos meios rurais. 

Não seria· talvez necessária uma 
nova estratégia que enfatizasse, atra­
vés da família, o papel da comuni­
dade e de sua ação multi-setorial? 
Sua ação seria baseada na formação 
~6lida de auxiliares de saúde que, 

., . . 
·por sua vez, suscltanam a partlcLpa-
çao da comunidade em larga escala 
e se tornariam pioneiros na implan­
lação de serviços de saúde, capazes 
de se tornar o centro de todos os 
programas de saúde. 

Tais auxiliares (e os colaboradores 
por eles formados) já estão sendo 
aproveitados em vários países para 
atender ·às necessidades fundamen­
tais, de saúde da comunidade; ensi­
nar ao povo as noções básicas de 
saúde e doença, garantir a par-tici-

pação da comunidade, controlar as 
doenças e descobrir meios eficazes· 
para combater as moléstias endê-

• mlcas. 

E conveniente, .porém, que a ati­
vidade de tais auxiliares seja limita­
da e bem definida em todos os seus 
detalhes através de um manual que 
explique o que devem e o que não 
devem fazer em situações bem de­
terminadas. 

2. Maneiras diferentes . 
de enfrentar as necessidades 
básicas de saúde 

2.1. Considerações gerais. A uti­
lização dos serviços de saúde por 

• • parte das pessoas nos meIOs rurais 
dos países em vias de desenvolvi­
mento varia de menos 1 % ao má­
ximo de 10%. Trata-se de um pro­
blema d e difícil solução. A escas­
sez de recursos, o a~umento crescente 
dos custos, as divergências locais, 
constituem a causa de problenias de 
ordem técnica, econômica, política 
e psicológica que dificultam qual­
quer encaminhamento de solução. 
Mas enquanto se espera, grande nú­
mero de pessoas morre, vítima de 
doenças que poderiam ser preveni­
das ou tratadas. Faz-se necessário 
estudar a solução viável para cada 
caso específico. . . 

O trabalho da Igreja, tem trazido, 
não raro, valiosa contribuição, tor­
nando os serviços de saúde mais 
acessíveis a toda a população e 
mais especificamente às comunida­
des do meio rural. Os postos de saú­
de montados pela Igreja podem con­
tribuir para uma educação de saúde 
melhor planejada das comunidades 

. , 
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humanas e estimular as pessoas que 
as integram para que se esforcem a 
fim de se libertar da doença, da 
ignorância e da pobreza. 

2.2. Qualidade da equipe de saú­
de. É evidente que a formação e a 
utilização de auxiliares de saúde e 
colaboradores não deve prejudicar 
em nada a qualidade dos serviços de 
saúde, mas torná-los mais rápidos e 
mais acessíveis à população. A ins­
talação de uma rede funcional de 

. serviços de saúde e sua coordenação 
com os serviços do governo, a im­
plantação de medidas terapêuticas e 
profiláticas e uma formação adequa­
da do pessoal que se adapte às ne­
cessidades de saúde e da realidade 
social da região em que atuam, são 
medidas que contribuem efetivamen­
te para aumentar a eficiência do tra­
balho de saúde. O custo e O tempo 
necessários para a formação de pes­
soal diplomado e especializado, evi­
denciam a oportunidade e até mes­
mo a necessidade de formar, a mé­
dio prazo, um grande número de au­
xiliares . de saúde e colaboradores 
que poderiam executar um trabalho 
bem definido em benefício do de­
senvolvimento da comunidade, sem 
prejudicar a sua profissão normal de 
operário, funcionário público, casei­
ro ou doméstica, etc. 

Convém que todos os cristãos, na­
tivos do lugar ou estrangeiros, que 
trabalham em postos de saúde do 
governo ou da Igreja, sejam pessoas 
engajadas e dediquem especial aten­
ção às pessoas mais necessitadas. 

2.3. Os hospiÚlis. Os investimen­
tos para a construção de hospitais 
são muito elevados. Os custos para 
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• • o seu acabamento e para a ·aqUlsl-
ção dos equipamentos necessários e 
sua amortização são ainda mais one­
ro:;os. Dos 26 .países estudados pela 
OMS, 16 gastam mais de 50% de 
seu orçamento para atender às ne­
cessidades hospitalares. NO!{ países 
industrializados, verifica-se a tendên­
cia de fechar os pequenos hospitais 
e de integrar os hospitais especiali­
zados nos hospitais gerais. Tal ten­
dência, porém, não deve ser levada 
ao extremo, se quisermos evitar cons­
truções demasiado grandes e dese­
jarmos manter a chamada interna­
ção social (exemplo, pessoas ido­
sas). Nos paises em vias de desen­
volvimento, a Igreja empregou mui­
to dinheiro em hospitais (construção 
e equipamento), cuja manutenção e 
funcionamento, hoje, oneram muito 
o seu orçamento. Impõe-se o dever 
de escolhas e decisões neste campo. 

2.4. Redução dos custos hospita­
lares. Entre as medidas possíveis pa­
re a diminuição do custo e ao mesmo 
tempo para a melhoria do rendi­
mento dos serviços hospitalares, o 
grupo de trabalho apresenta as se­
guintes, que podem ser adotadas des­
de que aceitas pelas autoridades res­
ponsáveis pelos serviços de saúde: 

1. Definir os diferentes serviços, 
fazendo uma análise funcional dos 
mesmos. Substituir parte do pessoal 
diplomado por auxiliares treinados e 
capazes de seguir de perto, mas de 
maneira flexível, as instruções conti­
das em ma/lUais simples e claros que 
indicam os sintomas e os processos 
de diagnóstico das doenças, seu tra­
tamento e os métodos de elaboração 
de relatórios. 



Z. Serviços divididos e transferí­
veis, de modo que os postos perifé­
ricos, simples e modestos, onde tra­
balham os auxiliares de saúde, pos­
sam encaminhar os pacientes cujo 
tratamento ultrapass'e a sua compe­
tência para hospitais da cidade ou 
hospitais melhor equipados. 

3. Elaborar listas de medicamen­
tos e equipamentos padronizados a 
fim de facilitar compras por atacado, 
diminuindo os custos. Facilitar a pre­
paração de medicamentos no local 
e evitar a compra de medicamentos 
caros ,e inadequados para uso na re-
'-gmo. 

4. Em caso de internação, organi­
zar racionalmente a distribuição dos 
pacientes, recorrendo a unidades de 
tratamento intensivo, leitos ·para ca­
sos graves e leitos para casos crô­
nicos, a fim de manter um nível 
eficiente de tratamento no hospital. 

S. Organizar um serviço de exten­
são para visitas regulares à popula­
ção fora do hospital, a fim de suprir 
o serviço de ambulatório e implantar 
serviços preventivos. 

6. Fortalecer a administração do 
hospital que, graças à sua eficiência 
e boa organização, poderá reduzir 
a despesa total em cerca de 30%. 

2.5. Serviços preventivos. Dado 
que os serviços ,terapêuticos tornam­
se cada vez mais dispendiosos, a pre­
venção da doença torna-se logica­
mente mais barata (além de ser mai!> 
humana) que seu tratamento. O 
exemplo do Brasil foi citado: um 
programa de vacinação de onze mi­
lhões de pessoas custou menos de 

50% do tratamento de duas mil pes­
soas portadoras da moléstia contra a 
qual foi aplicada a vacina. 

A extensão dos serviços médicos 
fica condicionada à realidade epide­
mológica local, à possibilidade de 
encaminhamento dos pacientes para 
hospitais e à facilidade de acesso aos 
mesmos. Os serviç.os preventivos po­
dem ser executados pelos auxiliares 
de saúde e seus colaboradores em 
muitos dos seguintes casos ou mes­
mo em todos: 

a) Proteção de saúde da mãe e do 
filho, podendo-se manter em a,tivi­
dade as parteiras tradicionais. 

b) Controle das doenças contagio­
sas, com imunização das crianças, de 
acordo com as epidemias que predo­
minam no local. 

c) Saneamento do meio ambien­
te, tomando medidas simples para 
proteger ou instalar a distribuição 
de água, correta eliminação de detri­
tos, bem como medidas que garan­
tam a higiene nas casas. 

d) Educação sanitária da popula­
ção, sobretudo no tocante ao contro-. 
le das doenças, bem estar da faml-, 
lia, cuidado das crianças, alimenta­
ção e higiene. 

e) Cuidados de saúde pública na 
comunidade, abrangendo o diagnós­
tico de doenças ém caso de ausên­
cia do médico. 

As unidades móveis, deveriam ser 
de preferência polivalentes e não 
especializadas. Seu emprego deveria 
ter caráter provisório pois são mui­
to caras e a prática mostra que sua 
eficiência é inferior à de um posto 

" 
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dt; . saúde estrategicamente instalado, ' 
P9r II!ais modesto que seja. Este aten­
de melhor à necessidade de cuidados 
continuados, com .possibilidade, além 
do ' mais, de organizar os ·trabalhos 
de saúde pública na região. 

. 2.6. Cuidados básicos e saúde. Os 
termos "Serviços rurais de saúde", 
"Programação rural da saúde", e 
"Cuidados primários da saúde" são 
maneiras diferentes de indicar o es­
forço realizado durante os últimos 
vinte e cinco anos para levar até à 
população uma determinada quanti­
dade de serViços de saúde. Notou-se, 
entrelanto, que planos centralizados 
não alcançarão êxito se não asstimi­
rem as reais necessidades da popu­
lação a que se destinam. 

2.7. Necessidade de diferentes 
grupos etários e da conmuidade gIo­
bal~ Grandes progressos foram feitos 
rios últimos anos para manter um 
nível mínimo de cuidados para re­
cém~nascidos, lactantes, crianças em 
idade pré~scolar, escolares, mulhe­
res gestantes, bem como para toda 
a população de acordo com os mé­
todos acima indicados. Cada grupo 
etário tem necessidades próprias que 
variam segundo o país, meio ambien­
te, a cultura, etc. A abordagem deste 
problema consiste em identificar a 
maneira pela qual, as medidas essen­
ciais de promoção da saúde, de pro­
filaxia, para cada grupo etário, po­
dem ser implantadas com os recur­
sos locais, dentro de um quadro de 
serviço comunitário 4e saúde, ba­
seado na família. A metodologia as­
sim dividida poderia ser objeto de 
um supervisor que forneceria aos au­
xiliares as instruções necessárias e 
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que eles, por sua vez, executariam. 
de maneira flexível e adaptada à.s 
circunstâncias. 

Até aqui citamos o documento 
COR UNUM. 

QUESTIONAMENTO 

I 
A solução do problema de saúde, 

diz o documento "requer uma cons­
ciência política nacional e internacio­
nal e um estímulo à auto-determina­
ção das comunidades no campo de 
desenvolvimento sócio-econômico"_ 

Perguntemo-nos: Até que ponto 
as comunidades têm sido estimuladas 
a assumir o seu próprio desenvolvi­
mento? O que temos feito em favor 
da libertação dessas comunidades, no 
campo de seu desenvolvimento inte­
grai? Como tem sido enfrentado o· 
problema de saúde no Brasil? 

2 
O papel da Igreja, diz o dOCumen­

to, é de "conjugar seus esforços com 
os do governo e apoiar, pelo seu tra­
balho, os programas existentes man­
tendo viva nos países em que o go­
verno concentra progressivamente 
em suas mãos os serviços de saúde, 
a consciência de que suas atividades 
devem ser orientadas para as cama­
das populares menos favorecidas". 

Perguntemo-nos: Nossos hospitais, 
em especial aqueles que são mantidos 
pelas Congregações, se orientam pa­
ra os menos favorecidos? Até que 
ponto estão as religiosas, no campo 



de saúde, inseridas nos serviços e 
programas do governo? As religiosas 
têm sido orientadas pelas suas Pro­
víncias para um trabalho de saúde 
além do atendimento nos hospitais e 
ambulatórios e postos de saúde? 

Os programas de saúde, além de 
basear-se em "dados epidemiológi­
cos", diz o documento, devem "co­
nhecer e identificar as necessidades 
e as prioridades estabelecidas pela 
comunidade local". 

PergUDtemo-nos: As religiosas in­
seridas no campo de saúde têm 
consciência do dever de conhecer a 
comunidade local? Que providências 
têm sido tomadas pelas Províncias 
a fim de dar às ·religiosas um conhe­
ciménto das realidades sociais do 
campo onde atuam? 

• 

4 • 

Lembra o documento que a "popu­
lação dos países em vias de desen­
volvimento é constituída de crianças, 
num total de 40% com menos de 
15 auos e de mães, abrangendo os 
20% da população, daí a impor­
tância dos serviços de atendimento 
à maternidade e à infância". . . 

Perguutemo-nos: Nossos serviços 
de saúdo se preocupam,. de modo 
especial com acríança e a mãe? Que 
programas de atendimento à crian­
ça têm desenvolvido nossos planos 
de saúde? 

5 
• 

.Faz uma advertência bastante pro­
veitosa, dizendo que "dever-se-á con· 
tar menos com a criação de institui, 
ções e com pessoal especializado e 
apoiar-se mais em auxiliares selecio­
nados e treinados, atuando nas co­
munidades de origem" . . 

Perguutemo-nos: Tem sido essa a 
linha das Províncias ao pretender 
atuar ou assumir o trabalho no cam-. . 

po de saúde? Qual é a preocupação 
do pessoal capacitado, religiosos, na 
formação de auxiliares? Essa forma­
ção tem sido em vista das necessida­
des das comunidades locais ou de 
garantir o f.uncionamento das insÜt,ui­

.çõés hospitalares? As religiosas são 
orientadas para a formação deauxi­

'liares ou limitam sua ação à área de 
'sua enfermana, do 'seu 'hospital, do 
seu ambulatório ou posto d~ saúde? 
Que lugar tem ocupado nos planos 
provinciais a liberação de .pessoal 
para a formação de auxiliares de 
saúde? 

• . .. . 
Urge, diz o documento, "tornar 

os serviços de saúde mais rápidos e 
mais acessíveis à população". Que 
tem feito as Congregações para no­
vas implantações no campo da 
saúde? Que lugar ocupa o trabalho 
de prevenção à doença e preservação 
da saúde? 

Analisando' o problema, constatan­
do que "hoje em dia, um bilhão de 
pessoas aproximadamente ainda não 
goza do benefício de serviços de saú­
de organizados", que "a grande 



maioria dos homens continua viven­
do em meio ambiente insalubre, ví­
tima de um sem número de doenças", 
e que "nos meios rurais dos países 
em vias de desenvolvimento, a uti­
lização dos serviços de saúde por 
parte das pessoas varia de menos 
1 %' ,a 10%", orienta o documento 
para: "A instalação de ' uma , rede 
funCional de serviços de saúde, e 
sua coordenação' com os serviços do 
governo, a implantação de medida 
,teriPêuticas e profiláticas e uma 
formação adequada do pessoal que 
Se adapte às necessidades de saúde 

, . 
e da realidade social da região em 
que atua". 

As pistas abordadas acima darão 
oportunidade para 11m reexame do 
que tem feito a Congregação no 
campo de saúde, o que poderá fazer 

. . 
com os recursos que tem e as proVI-
dências a serem tomadas nos plane­
jamentos futuros. 

3. Conclusão 

"A Igreja sempre se interessou 
pelo problema da saúde. A história 

da Igreja nos mástra ' que, através 
dos séculos, ela sempre se preocupou 
em aliviar o sofrimento e promover 
o bem estar , nos mais ' variados 
meios sócio-econômicos e culturais 
do mundo. A miséria que reina em 
muitas regiões hoje leva-a a refor­
çar ainda mais este seu trabalho em 
todos os níveis, ' Reconhece que a 
saúde e o trabalho sanitário são de 
importância capital e pretende conti­
nuar a sua obra para apoiar a ação 
governamental onde se fizer neces­
sário e sempre a serviço dos mais 
desfavoráveis com todos os meios 
que estiverem à sua disposição". 

A Você que leu e refletiu sobre 
o tema exposto, solicitamos a fineza 
de nos enviar por escrito o seu pa­
recer sobre este artigo endereçan-
do·o à: ' 

CRB-Nacional - GTS 
Rua Dom Gerardo, 40 - 6.° an­

dar ZC.05 
20.000 Rio de Janeiro - ru. 
Antecipadamente somos agradeci­

dos pela valiosa contribuição e por 
tudo de bom que Você já realizou 
e continuará a realizar. 

.. 
Grupo de Trabalho da Saúde (GTS) 

Pe. Júlio Munaro, CamiJiano 

" 

Ir. Cecília Behring, Filha da Caridade 
Ir. Maria Olímpia Magalhães Nogueira, Providência de Gap 
Ir. Eunice Benato, S. José de Chambéry' 

, " Ir. Filomena Alvim, Irmãs de Santa Catarina 
' Ir. Teresinha 'Lanhi, Franciscanas do Coração de Maria 
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,OS RELIGIOSOS .. 
, , , ' 

" E A PROMOÇÃO 
.. 

• DA JUSTiÇA 

, 

Pe. Matias Martlnho Lenz, S.J. 

I. AÇÃO SOCIAL PARA A PROMOÇAO DA JUSTIÇA 

Diz um provérbio chinês que há 
quatro ' coisas que não têm volta: 
a palavra proferida, a seta deskcha­
da, a água que passou pelo moinho 
e a oportunidade perdida. A opor­
tunidade que a nós religiosos do 
Brasil se apresenta ' e que importa 
não perder é de rprooedermos a uma 
revisão do nosso compromisso na 
I uta pela promoção da justiça, no 
contexto , da preparação da XI As­
sembléia Geral Ordinária da CRB. 

O presente artigo visa oferecer 
uma contribuição, para as reflexões 
da terceira fase preparatória da As­
sembléia. Especialmente, vi~a situar 
a dimensão social do compromisso 
dos religiosos nesta Igreja e neste 
pais. A intenção deste trabalho é 
estimular tipos de atividades que le­
vem a uma autêntica promoção do 
povo, ' no sentido da sua parlJicipa­
ção ativa no processo do desenvol­
vimento do Brasil. 

Para alcançar este objetivo, jul­
gamos necessário confrontar-nos com 
três ordens de questões: 

1. O que caracteriza o trabalho 
social conducente a uma autêntica 
promoção da: justiça? 

2. Onde se situam os religiosos 
do Brasil na luta pela promoção da 
justiça? 

, 3. Desafios recentes e sugestões 
de ação. 

a) Sentido 
de promoção da justiça 

Justiça, no contexto bíblico-reli­
gioso, tem um signüicado muito 
abrangente, podendo ser identifica­
do com o conceito de santidade ou 
perfeição. Este conceito compreen­
de tanto nossas relações com Deus 
como nossas relações com o pró-

, " 
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ximo. Mas não é neste sentido am­
plo que vamos falar aqui de pro-
moção da justiça. ' 

Trataremos mais especialmente de 
justiça social, que constitui uma di­
mensão da justiça plena buscada 
pelo cristão. Segundo a doutrina so­
cial cristã, a justiça social , tem dois 
objetivos, que embora distintos, es­
tão interligados: a redução das dis­
paridades entre classes, setores e po­
vos; e o crescimento dos recursos 
'globais da sociedade. Ou, em ou­
tras palavras, a distribuição social 
e o cresci'mento econômico (1). A 
justiça social, de acordo ainda com 
a mesma doutrina, deve estar pre­
sente em todas as formas de jus ti­
çaparticular, como é o caso da jus­
tiça que regulamenta as trocas e os 
contratos Qustiça comutativa), bem 
como da justiça que reparte entre 
os cidadãos os recursos e os encar­
gos comuns Qustiça distributiva). 

Por promoção da justiça enten­
demos, pois, todo esforço tendente 
ao desenvolvimento harmonioso dos 
recursos de uma sociedade, sua me­
lhor distribuição entre classes so­
ciais, setores, religiões de um país e 
entre os povos, e mais especialmen­
te, a criação de estruturas. e insti­
tuições que possam !promover tanto 
a criação da riqueza como sua dis­
tribuição equitativa. A distinção en­
tre creScimento e distribuição da ri­
queza ,não nos deve induzir ao erro 
de pensar que a distribuição s6 en­
tra em cogitação depois de concluí­
do a fase de crescimento. 

, ' 'O sentido personalizante deve es­
tar presente ao longo de todo o pro­
cesso de desenvolvimento, através de 
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participação equitativa de todos nas 
diversas fases da produção e no 
processo de tomada de decisões. Tal 
participação é vista como um direito 
das pessoas e grupos. João XXIII, 
na sua encíclica Mater et Magistra, 
advertia que uma conc€lpção huma­
na de empres<l "não pode reduzir 
os colaboradores de todos os dias 
à condição de simples e silenciosos 
executores sem qualquer po'ssibili­
dade de fazer valer a pr6pria expe­
riência completamente p as s i vos 
quanto às decisões que os dirigem" 
(ne:> 89). No mesmo documento, o 
Papa insiste no mesmo princípio ao 
referir-se aos agricultores que de­
vem ser os protagonistas da sua 
própria elevação (Cf. nQ 141). 

Em síntese, podemos cl.izer que a 
promoção da justiça compreende 
não só os esforços por aumentar 'a 
produção e a produtividade; mas 'a 
criação simultânea de proceSsos de 
participação, tanto para produzir 
quan to para distribuir o que for 
produzido. 

b} Ação social, ação 
caritativa, paternalismo 
e atividades sociais 

Do que foi explanado resulta que 
nem toda ação rotulada de social 
conduz a uma maior justiça. Pior 
'ainda, pode haver atividades sociais 
que - salva toda a boa vontade 
aos seus !promotores - pouco ou 
nada contribuem para produzir for­
mas mais justas de convtvêilcia ' en­
tre os homens. Pelo contrário,aju­
dam a manter estruturas que produ­
zem desigualdades injustificáveis ,e 
ajudam a tranquilizar a consciência 



<I(lS' quc ' s~ beneficiam da at~a1' si­
:tuaçftQ: ... 

Para evitar cquivocos, convém 
<listínguit desde já a diferença en­
Ire n,.rro social e ação caritativa. . . . . . . 
.: A.: liçíío ' curitntiVll ultrapassa os 
·objetivos· próprios da ação social ou 
a cumpleta. A ação caritativa entra 
onde ': a capacidade dos próprios in­
teressados para resolver o; ~eus prci­
blema~ c~tá ~crjam",nte reduzida ou 
simpleõme'!lte inexiste. ~ o ca~o dO$ 

'"elho~, órfãos \) doentes em geral. 
Ainda que D sociedade, através de 
.contríbuiçoc~ como a previdência 
.social, esteja cuidando de g&l'antir . . 
Tecurso~ para estcR grupos, o. aten-
'([imento a0S mesmoo dá margem 
par~·. a ,prática de formas por vez~ 
herolcas e quase sempre anônimas 
de caridade. A "Trmã de caridade" 
tornou-~e COlno que o 5ímbolo da 
dedicação pessoal e do serviço des­
prendido a03 que ainda não ou fá 
não mai~ se podem valer. Sempre 
haverá campo para a prática desta 
forma. <Ie caridadl:, talvez oa mais 
autiga e mais exereitnda pelo cris­
~íanismo. 

.A.ção socinl distingu<He da ação 
<:aritat( va por di rjgir~c, via de re­
Era, a pessoas válidas e que pode-

",, ' .. 
mo v.r a assumIr, maIS ou menos 
plcllarucntc, a rc.poD.nbilidadc por 
si próprias. 

Toda ação social bem conduzi­
da devcria criar condições para que 
os grupos nela envolvidos po~sam 
evoluir para a autonomia, isto é, de­
veria ser transformadora. O qne a 
ação. social visa lI:uJsformar 6 o 
tipo de relações que se estabelece 

entre as pessoas vinculadas a lJm 
projeto ou a uma ação comum. 

Pensemos COI1cretamen!e em· al­
gJID dos muitos ccntros soclai~ man­
tidos pela Igreja no Brasil e {rc­
.qiientementc entregue~ aos cuidadOll 
d~ religiosos. O exame da eficácia. 
de tais cI;\nlrOll para promover a ju~­
tiça devería começar pelo el(aIõlC da 
forma que asSumem 1\9 rc!o,çóes que 
~e estabelecem entre o agent·~ ex­
terior (o religioso, a religiosa, o téc­
nico) e " clientela (a população do 
Illgar, de um bairro pobre, por 
eKemplo). Na medida em que estas 
relaçócs forem a"1\imétricas, i,to 6, 
rea [ça rem aposição ' dominaa te o 
ativa do agente exterior e a posi­
ção dominada e paHsiva da cUente­
la, elas ~ndcr ao a manter toda uma 
$ituação de dependência c falta de 
participaçao ativa dos envolvidos. 
Neste sentido, não terão sentido 
trsllsformador, e sim conservador 
da ordem de coisas vigentes. As 
relações assjmélríca~ con.titucm a 
caractedstica princ.Qpal do plltemll­
lismo. Na ação palemalista, o agen­
te define as deficiências do bairro, 
deeide l>obre quais ele vai atender, 
c~[abcIcec as' atividades e atende 11 

população. Num tipo de ação não­
paternalista, estas decisões e a exe­
cução passam cada vez mai~ para 
1\ população envolvida. Num proje­
to ~ocial uão paternalista, o agente 
se toma cada vez menos ne;;c~sá­
rio, podendo ser dispcnsável no fi-
nal. . 

o Prof. Carlos A. de Medina, em 
~~u provocante livro Participaçíio e 
Trabalho Social (2), ao tratar de de­
finir trabalho social (que nós cha-

, 
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mamos aqui de ação social), dis­
tingue-o de atividades sociais. " 

As atividades sociais são meios 
que devem levar à a'utonomia; são 
ações específicas. 'A ação social é 
abrangente. As atividades sociais 
podem expressar a ação social como 
também estar ausentes dela. As ati­
vidades sociais podem servir para 
ocultar o problema maior de uma 
população mantida em atitude pas­
siva. Podemos através das ativida­
des sociais ajudar pobres e caren" 
tes, que há em grande número. Aju­
dá-los no sentido técnico, adverte 
o Pro!. Medina, é algo bom e in­
dispensável. Mas não é algo trans­
formador no sentido de mudar a re­
lação de dependência em que essa 
massa se encontra, pois não altera 
a posição de cada um na relação. 
A necessidade maior é "que a po­
pulação se .capacite a assumir seus 
problemas~'e a atuar em nível de 
decisão" (3). 

Retornaremos ao assunto, mais 
adiante, ' para examinar o tipo de 
ação que em geral se desenvolve 
nos Centros Sociais mantidos por 
órgãos da Igreja. 

c) Caracteristicas 
de uma ação voltada 
para a promoção da justiça 

Em base às conceituações ante­
riores, e tirando-lhe conseqüências, 
podemos estabelecer algumas notas 
características de toda ação social 
conducente a uma ordem social mais 

, , 

justa. 

L Promover a justiça não é uma 
questão de manter obras sociais; mas 
de imprimir uma orientação social 
a qualquer obra que se mantenha. 

Em outros tempos se pens'ava que 
um bom colégio ou uma boa !paró­
quia católica cumpria sua função de 
promoção social mantendo uma obra 
social em algum bairro pobre e mo­
tivando alunos ou paroquianos a con­
tribuirem para as campanhas pro­
movidas a favor dessas obras. Aos 
poucos nos demos conta de que 
tais obras ou centros sociais manti­
dos por uma instituição em geral 
bem dotada levam ocultos em si 
dois perigos: primeiro, induzir ati­
tudes de dependência na clientela 
destes centros (a paróquia ou o co­
légio é facilmente visto como rico 
pelos freqüentadores dos centros so­
ciais); ' segundo, criar uma falsa o.. . , . conSclenCla na paroqUla ou no co-
légio de estar cumprindo com seu 
dever no campo da justiça, pela 
manutenção de uma obra assisten­
cial. Hoje, entre os religiosos mais 
conscientes, cresce a convicção de 
que não basta manter uma obra so.­
cial. ]; indispensável que o próprio 
colégio ou paróquia se voltem efi­
'cazmente para a promoção da jus­
tiça e se comprometam com a mu­
dança em vista de uma sociedade 
mais justa. 

Isto tanto pelos ensinamentos e 
tipo de educação que ministra (edu­
cação para a justiça) como pela rea­
lidade que o próprio colégio ou 
paróquia representam (ser exemplo 
,de justiça social). Talvez haja obras . ~. . - -mecuperavelS para uma açao so-
Cial eficaz. Já houve religiosos, que, 



por terem se dado conta de uma 
tal situação, deixaram a obra por 
uma outra, mais apta para o fim 
pretendido. . 

2. Dar preferência às classes po, 
bres e aos desprivilegiados é uma 
condição para a promoção da jus­
tiça. 

Há várias razões para esta prefe­
rência. Primeiro, por que são os po­
bres os que mais sentem as, injusti­
ças e a opressão e por isso têm 
condições mais propícias para se 
motivarem. Outra, é que as classes 
abastadas dificilmente desistirão de 
defender a posição privilegiada que 
ocupam. A história parece indicar 
que todas as mudanças ÍmiPortan­
tes e duradouras vieram de baixo 
para cima. Com isso não se quer 
negar a validade de um trabalho sé­
rio junto às classes média e alta. 
Mas o trabalho junto a estas ca­
madas deverá ser qualificado pelo 
esforço de mudar-lhes o modo de 
pensar e de agir. 

Esta preferência, ademais, afina 
com o princípio da doutrina social 
cristã, segundo o qual as classes po­
bres devem ser os protagonistas dó 
seu próprio progresso. Por fim, esta 
preferência pelos pobres, além de 
ter um sólido fundamento no Evan­
gelho, poderia favorecer uma po­
breza mais efetiva dos religiosos. 

3. A ação social é essencialmen­
le uma atão progressiva e a longo 
prazo. 

Uma autêntica ação social não se 
satisfaz em repetir indefinidamente 
certos métodos · ou multiplicar o 

-- , 

atendiinento a necessidades. a eS" 
sencialnieilte inventiva, vai ' -crhui­
do ' ó' 'seu caminho enquanto cairiil 
nha por ele. Tem presente toda uma 
estratégia ' de transformação à qual 
se sujeitam as medidas a ' .curto 
prazo. 

, 

4. Constitui-se mais de ações pre~ 
ventivas que de atividades curativas. 

'Ação social bem orientada é sem­
pre também uma ação que procura 
antecipar-se aos acontecimentos. --De 
pouco valeria socorrer as vítimas 
de uma situação injusta, sem tra­
tár de fazer algo para mudar a pró­
pria situação geradora de vítinias: 
"Nós cristãos - escreveu há 'tem~ 
pos um sacerdote líder de um mO:­
vimento internacional - curamos 
as pessoas das infecções sociais e as 
reenviamos ao meio contaminado . . ,. ' , 
para novamente se mfecclOnarem. 
Não faríamos melhor em agir, para 
modificar o próprio. ambiente?". (4). 

, . 

A ação assistencial tem sem dú­
vida sua hora e sua vez. Mas, no . ,' , ' " 

conjunto da estratégia, deve ocupar 
um lugar subordinado à 'meta 'prin­
cipal de agir sobre as próprias . con­
dições de vida e de formar agentes 
de 'transformação. ' 

5. A promoção da justiça ' exige 
ação . tanlo ao uível das peSsoas 
qnanlo ao nível das instituições. 

, A ação da Igreja tem sido 'até 
hoje mais ao nível das consciênciils 
que ao nível de estruturas. Hoje 'sO'­
mos levados a pensar que a Igrejà 
~, especificamente ~ religiosos 
nela '~ deverá orientar a foiçi( de 
sua ação ed ucadora e o peso . da 

• 
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sua p'r~são inoral parainfIu~nciar 
,a própria alt~ração das ~struturas; 
Em alg\lns casos, a Igreja sustentou . .... ., 
ç, apolpu illlclatlvas pIOneiras , como 
foi , a -experiência de empresas co­
munitárias (empresas de auto-ges­
tão, hoje bastante desenvolvidas no 
Chile) e de reforma agrária, algu-- . ; . mas com ,repercussoes apreclavels. 
Mas é forçoso reconhecer que o 
peso institucional da Igreja no Bra­
sil tem servido como fator de esta­

,bilidade e não como força de trans­
formação. 

, 

O desejo de obter resultados 
imediatos e palpáveis pod,e fazer­
nos negligenciar ações cujos resul­
tados são menos palpáveis, mas por 
certo mais amplos e duradouros. , 

6. Um trabalho social tanto mais 
promove a justiça, quanto mais cria 
condiçiíes de participação efetiva 
dos interessados. 

,. 

, É um critério decisivo , a ser to­
mado em conta na hora de montar 
qualquer projeto de ação social: 
que tipo de participação terão os in­
teressados finais deste projeto? 
Numa concepção desenvolvimentis­
ta, o essénciill são os resultados ma­
teriais que se produzem, o número 
de ateildimentós que serão presta­
dos. ' Já uma visão participativa, o 
peso passa a recair sobre ó modo 
,como 'os resultados foram alcan­
çados e o grau de autonomia de 
ação e capacidade de organização 
alcançada, pelo povo através' do , tra­
balho realizado. 
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d) Três preliliupolitos 
, " indispenSáveis 

" , 

, . . . 
1. A mediação necessária das 

ciências sociais e da compreensão à 
luz da fé. 

Além de critérios seguros, deve­
mos ter claros alguns pressupostos 
para uma ação social eficaz. Ação 
social não se improvisa. Não basta 
seguir ,a intuição e o coração, para 
ajudar a muitos de modo duradou­
ro. Seria uma temeridade se nós 
religiosos hoje dispensássemos o au­
xílio que as ciências humanas e so­
ciais nos oferecem para uma ação 
mais lúcida. Ailimados pela boa in­
tenção de ajudarmos o doente, cor­
reríamos o risco de agravar o seu 
estado ou mesmo de matá-lo. 

Dois perigos podem ser evitados 
pelo uso adequado da ciência. Pri­
meiro, o primarismo de certas aná­
lises super-simplificadas da realida­
de. Por exemplo, 'o uso indiscrimi­
nado do esquema opressores-opri­
midos como instrumento de análise 
da realidade, pode levar a uma vi­
são tendenciosa e a ações unilate-

• rrus. ' 

, O outro perigo é de tomarmos por 
causa o que é conseqüência ou de 
confundirmos ' fatores secundários 
com fatores principais. Tal distor­
ção ' é" normalmente causada pela 
simples observação pessoal da rea­
lidade que nos cerca. Em tal tipo 
de observação os fatores mais pró-. ' 

XI mos no tempo ou no espaço po-
dem criar em nós a impressão de 
que são também os fatores mais 
importantes da situação analisada. 



Erros de perspectiva condUzem a 
erros na estratégia de ação. ' O uso 
de lima metodologia cientlfica de 
análise da realidade (por nós ou 
com o auxílio de outros) pode pôr­
nos a salvo de tais distorções. 

. As situações conhecidas e anali­
sadas .' pelas ciências devem depois 
ser criticadas à luz da nossa fé cu­
jas fontes são o Evangelho, a Igre­
ja e nossa própria experiência. O 
que quer Deus de nós, no atual con­
texto? Que ' ação devemos e pode­
mos empreender, prioritariamente? 

. 2. A unidade dialética entre teo­
ria · e prática. 

Nossa ação deve consistir, basi­
camente, numa práxis .concientiza­
dora, isto é, numa ação comprome­
tida unida à reflexão sistemática so­
bre a ação. A tentação mais comum 
dos religiosos metidos na ação é 
descuidar-se da parte teórica, da re-

. . 

flexão sobre o sentido do que estãi) 
fazendo e, por parte dos teóricos, a 
falta de contatO significativo comas 
bases. 

3. Quem se mete na ação social 
não paleativa, deve contar com cri­
ticas e oposição. 

. As críticas dos que sentem ques­
tionados os seus privilégios consti­
tuem uma reação natural e para a. 
qual devemos estar preparados. A 
defesa de pessoas injustiçadas pela 
ação de poderosos custou recente­
mente a vida de três cristãos no 
Brasil, dois dos quais eram religio­
sos. .. Deve-se examinar de quem 
vêm as críticas e se são feitas com 
isenção de ânimo ou se . escondem 
interesses feridos ou mentalidades . '. . 
fechadas. As críticas não nos devem 
intimidar. Haveria de que preocu­
par-nos, isto sim, se ninguém nós. 

• • cntlcasse. 

11. ONDE · ESTAMOS NA LUTA PELA JUSTIÇA? 

a) Na frente Interna: 
praticamos nós mesmos 
a justiça? 

A luta pela justiça deve come­
çar. na própria casa. Sem o exem­
plo convincente de uma vida pes­
soal e comunitária irrepreensível, 
nossas palavras e gestos de justi­
ça a favor de terceiros podem ser 
classificados de hipócritas. 

Recente estudo sociológico reali­
zado entre as 138 mil religiosas da 
Itália revela um a triplice opressão 
que as estaria atingindo naquele 
país: a opressão como trabalhado­
ras, a opressão como crentes e a 
opressão . como mulheres. Trabalho 
excessivo, ou que excede a capaci­
dade da irmã, falta de uma fOrIDa 
adequada de descanso e · de lazer; 
dependência, por vezes infantilizan-

• 
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~i : .tl~,: J'el~çã9 . à superiora,: explo-. 
rilÇ~o:,dô, serviço de religio~as por 
paqFes: ;s~0!llgumas das ' .constata­
ções do estudo, publicado , pela~ 
"Edizione deUe Donne", de Roma. 

, Não quero aqui ajuizar o valor 
global Cio· estudo. Creio, porém,q\le 
ele! nos pode alertar para exigências 
de uma justiça mais plena dentro 
de nossas famílias religiosas. Há in­
justiças' a corrigir, por vezes' graves. 
PO'r : exemplo, quando se constata a 
existência de privilégios injustifica­
dos de ' uns poucos, as marcações 
Sistemáticas a certas pessoas; hu­
n'iilhações e desres,peitos. O próprio 
fato dé', uma 'coordenadora não tra­
tar 'uma co-irmã como adulta pode 
ser -\JDla: falta ' de respeito e contri· 
buir' para' manter o espirito infan­
til 'de ,'alguns. ' ", ,',' 

. '.' 
.~ . '. . . . ". '. . . .. . . . . 

: Outio aspecto em que nos d.eve­
iiiosquestionar ,é sobre a adequação 
dQ nosso preparo profissional. ' As 
exigências vão crescendo: além do 
curso fundamental, requer-se ' hoje 

des emergentes de novas situações. 
Çaso tfpico é ci problêmá criadô 
com ,o aumento do número propor" 
cional de" pessoas idosas em nossas 
provincias. A tendência ao envelhe .. . . . . . . ' '" 

cimento do§ religic~os está estatis~i~ 
camente comprovada. O desafio que 
se põe ., para as direções das Pro­
vincias é de como ocupar e valori~ 
~ar : apostolicamente este númei:o 
çrescenie de ' pessoas, Como fazer 
com que se sintam bem e tenha 'alto 

, - . . . 
grau de aproveitamento de suas 
quafidades e de sua experiência? 

Mas assim como há uma justiçá 
do superior em relação à comuni­
dade, há também uma justiça , de 
cada membro da comunidade com 
o superior cu cocrdenador. 

Exemplos , do que não ' deveria 
acontecer: ~egar o apoio à ação do 
superior, desconfiar sistematicamen­
te' de ,suas intenções ou ficar na de­
fensiva em vez de buscar com o 
superiora vontade positiva de Deus. 

atualização permanente. Sabemos Na frente interna temos outro as­
aproveitar as oportunidades que se sunto, que ainda é tabu para cer­
oferecem? Pode também haver des- tos institutos: o seu relacionamento 
vios neste campo., Uma· religiosa, , ,com ,os "ex-religiosos. Evidentemen­
com cargo 'dereSponsabilidade' deii:' " te, dévecse olhar cada caso. Contu­
tro de sua congregação, assim se do, desconfio de estarmos deixando 
e?Cpressou em. reSiPo,sta a uma per- de valorizar um enorme potencial 
grinta minha ' s,obre o assu'nió:" ",Há apostólico pelo esquecimento ou os-
," ' .. 0' _ . . . _ ,' . _' o . __ . 
reJigiosos q1.le . sentem necessidade tracismo a que votamos pessoas que 
df Jâ:i:er curs.os e mais cursos, ' de até ontem eram nossos companhei-
à~J1iiiHlarem diplomas, ' não . ' ta~tà ros de, vida, ' , ' 
p'ara ' maior eficiência do Reino, mas , ,' 
pa,@ .auIi!entar o status pessoal e da , LembremO"DOS de que esta rejei-
. " , -,, ' 'Ú ' , '" ção ,pode" ter como razão ,oculta a 
c9?$!e~açao " .' ma resposta que 
nos qeve levar a refletir. , nbssa própria: insegurança que pou-

co toym de apostólica. Se nos dés­
semos "ao trabalho de saber quantos 
dos nossos ex-religiosos , guardaram 

, . . . 
, .' .. .. . 

,1 Olitra: fonte de injustiças pode 
ser.: a: nã.o ,percepção de necessic!a-

, , 



intacta a sua fé, e aguardam um cha­
mado para ocupar um lugar em al­
guma obra administrada por religio­
sos 0\1 ', àentro de atividades paro­
quii}i~, "tl\lvez , tivés~emos ' algumas 
surpresas agradáveis. Pode haver ra­
zõesque :,aconselham 'o afastamento 
do ex-religioso em relação à sua co­
m:unidac:le. Mas' isto não justifica que, 
nos <iniitamos em ajudá-los na me" 
àiçla:,do .possível e de acolher como 
<;Ç>IaboradQtes permanentes; e sem 
reServas, : 'a antigos religiosos bem 
dispostos ,para isso. 

, 

b) Na frente externa: 
ql!al a qualidade do nosso 

, ,serviço à causa da justiça? 
, ' 

Qlial o ,efeito real da ação dos 
religios'Qs ,do, Brasil, nÇ> campo da 
promoção da justiça? A resposta é 
até. s:~rto pon.to uma incógnita. Ações 
desti!lada~ a dar efeito a IÇ>ngo ,pra­
ios,ã<i, peir , sua natureza, de difícil 
ávaliação. Por isso niesmo, parece 
mais recomendável, ao examinar a 
eficácia, de uma obra para promover 
a justiça, . não querer tanto medir 
resultad.os, já obtidos, mas examinar 
principalmente que condições reais 
existem para sermos eficazes, no 
sentido . desejado. Que condições te­
qJos para efetivamente oferecer ser­
viço? Quais' as concepções dominan­
tes entre o pessoal que ,atua social-

. mente? Qual a sua preparação? 
, Tomemos" como, exemplo, o caso 
d~ , Centros Sociais ligados à Igre­
Ja. Entre ,1972 e 1974, o CERIS . - . . . . 
realizou' uma pesquisa de âmbito na-
cional , sobre os "Recursos Sociais 
da Igreja' no Brasil". Foram regis­
trad,os '11.146 Recursos, dos quais 
6.7-37. forijm considerados obras so-

o •• • ' . " . • • - • • 

Qiais ,e n9 tinham a denominação 
de een,tro Social (5). O mesmo 
CERIS, se tem ,ocupado, através de 
seu "Serviço de Análise ,çle Proje­
tos", em elaborar pareceres sobre 
pedidps ,de ajuda externa. ,Entre os 
projetos, havia 78 com o título de 
Centro Social, muitos aos cuidados 
de religiosos. 

, Um dado revelador é que 56 des­
tes 78 projetos eram pedidos de re­
cursos para construção. Os parece­
res ' eram ' em" geral desfavoráveis a 
tais pedidos, informá-nos o proL 
C. A. Medina, "exatam'ente porque 
inexiste a participação dos morado­
res locais na sua construção" (6). . . . . 

A existência ile' uma população po; 
bre e cheia de necessidades leva o 
agente exógeno (o religioso, a re­
ligiosa) a ver a criação de um lugar 
como passo inicial e base indispen­
sável para atividades de " organiza; 
ção "local. "A concepção '. predomi" 
nante encara a necessidade de um' 
local de atividades a serem ali rea­
lizadas, como seus verdadeiros com­
pone,ntes" (7). Dentro de tal con­
cepção os Centros Sociais surgem a 
partir de um agente externo ali resi­
dente e não como fruto, de atuação 
dos moradores. Os próprios mora­
dores em , geral estão satisfeitos com 
isto. Não é de admirar, pois foram 
socializados nesta mesma cultura 
quel lhes atribui um papel predomi­
nantemente passivo. 

Em suma, os projetos enviados 
pejos Centros Sociais ligados à Igre­
ja, nó Brasil, caracterizam-se pelo 
seu caráter paternalista ou assisten­
cialista. ' " ... Grande parte dos da­
dos que coletamos reflete o antigo 
processo de dominação dos que têm 
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alguma coisa sobre os que não têm 
nada" (8)~ ' testemunha Medina. 

Se ' os projetos apresentados para 
obter' ,recursos para os Centros So­
ciais indicam Uma mentalidade pa­
ternalista, deve supor-se que também 
o seja grande parte da ação lá de­
senvolvida: Realmente, ' os relatórios 
que descrevem o trabalho dos Cen­
tros revelam o caráter repetitivo e 
a ênfase :extensiva dos serviços pres­
tados. Multiplicam-se atendimentos 
individualizados, mas não se consta­
ta a criação de relações solidárias 
entre a população. Para isso contri­
bui o distanciamento entre o agente 

• externo 'e a ;população. Em muitos 
casos, o agente está mais relaciona­
do com agentes externos que com o 
povo. 

Tudo isto mostra a precariedade 
do trabalho social desenvolvido nos 
Centros Sociais e " 0 amadorismo 
com que trabalham os que os pre-
,sidem. ' 

A crítica ' não se dirige contra os 
.agéntes que se dedicam ao povo das 
periferias, com grande espírito de 
abnegação, 'mas contra a falta de 
preparo com que muitos abraçam 
este trabalho ou são a ele destína­
dos: A " boa ' vontade e a sensibili­
dade para os problemas sociais são 

,necessários, mas não bastam para 
trabalhar ,com eficácia apostólica 
neste c'ampb, como não bastam em 
qualquer outro campo de trabalho 
profiSsional. 

Se analisássemos outras obras em 
que, atuam religiosos, talvez desco­
bríssemos situações semelhantes de 
paternalismo, tornando precária sua 
validade em termos de promoção da 
• • JustIça. 
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c) 'um questionamento 
8 partir da base 

Há exemplos promissores de ação 
social que parte da base e em que 
o papel do agente é importante, em­
bora muito discreto. Um destes ca­
sos nos foi dado conhecer ,recente­
mente: as comunidades de base de 
Aratuba, na serra de Baturité, no 
Ceará. Lá não existe um centro 
social para' atendimento dos pobres. 
mas nunca vi os pobres tão atendic 
dos como lá. Na expressão feliz de 
Carlos Mesters (9), em Aratuba 
mudou o eixo da Igreja. A Igreja 
que antes erao dos fazendeiros, agora 
está ,ficando. a Igreja dos ;pobres. Há 
uma vivência nova e libertadora que 
tomou conta de toda a vida da pa~ 
róquia. O povo está organizado em 
46 comunidades locais. De 15 em 
15 dias reúnem-se representantes 
dessas comunidades para refletir em 
comum e achar soluções para os seus 
problemas. 

Eles começaram a acreditar ,na 
sua própria capacidade. ' O vigário, 
Pe. Moacir, é o primeiro a crer na 
capacidade do povo. Por isso,con-: 
venceu-se com o povo' de que de­
veriam reduzir a um mínim9 os ape-, 
los a auxílios de fora, enquanto o 
povo não estivesse em condições de 
absorvê-los sem dano. 

"O Evangelho agora está em nos­
sas mãos", falou um dos sertanejos 
numa das reuniões dominicais. O 
povo se sente cada vez mais ' dono 
do seu próprio destino. O padre se 
colocou no papel modesto de ànima­
dor e pedagogo da comunidade; não 
de distribuidor pródigo de recursos. 



Ás atividades concretas foram 
aparecendo, surgidas de decisões do 
povo e não de agências exter­
nas. Começaram atacando problemas · 
mais sentidos,. como era a elGPlora­
ção . pelo comércio local. Decidiram 
criar "bodegas comunitárias" e 
para ter capital de giro para suas 

• • compras em comum cnaram 11m S1S-
tema de roças comunitárias, para a 
qual· todos contribuíam com um dia 
de trabalho por semana. 

A luta em Aratuba foi colocada 
no .. ponto certo, atacaram-se aspec­
tos realmente importantes; evitou-se 

provocar tensões e criar rupturas 
onde elas não eram essenciais. As­
sim, a liturgia continua bastante 
tradicional embora recheada de to­
do conteúdo da caminhada das co­
munidades. Aratuba dá, a quem a 
visita, a impressão de uma paró­
quia toda voltada para a construção 
da justiça. 

Da multiplicação · de tais exem­
plos, adaptados cada vez às circuns­
tâncias do · meio, vai depender em 
grande parte a transformação lenta 
da Igreja e dos religiosos no Brasil . 
em vista da promoção da justiça. 

111. DESAFIOS RECENTES E SUGESTOES DE AÇAO 

Nesta última seção do nosso ar­
tigovamos abordar alguns proble­
mas mais agudos que a auálise da 
realidade brasileira nos faz perce­
ber. Damos . também algumas su­
gestões . para a ação dos religiosos 
no campo social. 

D . . Aloísio Lorscheider, Presiden­
te da CN:BB, perguntado numa reu­
nião de religiosos em janeiro deste 
ano sobre quais seriam hoje as ta­
refas prioritárias do religioso do Bra­
sil, . : Íl1diçou as três seguintes: 

1." Maior preocupação com a po­
breza . . Os religIosos do Brasil deve~ 
riam mostrar-se menos preocupados 
com a própria manutenção. O que 
se observa na experiência é que 
quanto . mais o povo vê os religiosos 
se doando efetivamente, mais ele 
costuma ajudar. 

• 

2' Uma vivência comunitária 
mais profunda dentro das suas con­
gregações e residências. Ninguém 
será testemunha autêntica daquilo' 
que ele não vive. 

3. a Presença mais forte dos reli­
giosos na ·pastoral, especialmente as­
sumindo missões difíceis, ministé­
rios de fronteira. 

Estas sugestões nos parecem mui­
to valiosas. Explicitando a terceira 
gostaríamos de sugerir quatro · cam­
pos de ação prioritária: A questão 
dos direitos humanos, a luta a fa­
vOr dos marginalizados e a questão 
da terra, a elaboração de uma nova 
metodologia de ação social e forma-c . 
ção. do pessoal para o setor e a edu­
cação para a participação ativa. Co­
mo indicação para todos estes cam­
pos, diria o seguinte: tenhamos sem-
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pre. presente as .. possibilidades que 
nossa condição de religiosos nos ofe-

I .. , . _. '," 

rece: somos mais feitos para inspi, 
r~r que para gerir grandes empreen~ 
4imentos, mais para a linha do tes~ 
temunho 'e da colaboração em pon­
tc)s estratégicos que para a pretensão 
de .tudo querermos remediar. . .. 

a) A questão 
dos direitos humanos 

Muito antes que a luta pelos di-
. reitos humanos ganhasse· a notorie­
dade de que goza hoje, a Igreja· to­
mou a si a defesa da pessoa huma­
na. Esta defesa não foi só de pala­
vra e por documentos oficiais, co­
mo foi o caso da encíclica Pacem in 
Terris do Papa João XXIII e da ' 
Constituição Apostólica Gaudimn ef 
Spes do Concílio Vaticano 11, po­
rém. mais ainda por l,lma longa tra­
dição de trabalho pelos desfavoreci­
dos e por minorias carentes ou in­
justiçadas. 
. No atual contexto brasileiro a' 

Igreja se vê desafiada a reafirmar 
sua posição pela defesa dos direitos 
humanos. Primeiro contra todo tipo 
de exploração derivada de uma or­
dem social dominada pelo poder 
econômico e pela motivação do lu­
cro. As proteções legais ao traba­
lhador muitas vezes se mostram ine~·. 
ficazes .ou insuficientes para restabe-. 
lecer um mínimo de jnstiça. Se­
gundo, por que representantes do 
pode.r. afirmam publicamente no 
Brasil qUe '0 cidadão só tem os .di­
reitos .que o . Estado .lhe . outorgar;' 
Tal . concepção de raiz . positivista:; 
e~tá em ' conflito com a visão cristã 
q\le recpnhe.ce serem . certos direitos. 
iperenies ao ser humano como pes-

soa .·e não enquanto Cidadão de~te 
ou daquele Estado. Por isso, não ca­
be ao Estado outorgar ou suprimir 
direitos fundamentais, . 'mas garanti­
los e regular o seu exercício, como 
se expõe no documento da CNBB 
sobre as Exigências Cristãs de\Jma 
Ordem PollÍica (ltaici, 1977). Por '. . 
essa mesma razão é falso dizer que 
a questão dos direitos é Uma ·. ques­
tão exclusivamente interna a cada . . 
país, imune à verificação por parte, 
não digo de outras nações, mas de 
tribunais internacionais. Ora, o Bra­
sil tem se negado sistematicamente 
a tais verificações. 

Como tarefa para os religiosos do 
Brasil, vejo a importância de se in­
sistir no conhecimento dos direitos 
humanos fundamentais bem como da 
doutrina que a fundamenta. Depois, 
impõe-se a máxima vigilância pelo 
séu fiel cumprimento, a começar pe­
los direitos humanos dos próprios 
religiosos . e das pessoas que traba­
lham em ohras por nós mantidas .. 
Talvez 'coubesse um estudo, seme-. . 
lhante ao realizado entre aS religio-
sas na Itália, que procurasse saber 
com objetividade e sem alarde, a 
réal situação em' que nos en.contra­
mos. No campo da justiça com nos­
sos " funcionários e empregados, tal­
vez não seja supérfluo . lembrar que 
o salário mínimo não satisfaz às exi­
gências mínimas da justiça social. . 

Na luta pela . observância .dos di­
reitos humanos podemos . manifes-

. . '. 
tar· nosso . testemunho básico de re-
ljgiosos: o respeito pela pessoahu­
mana .. ' O importante para nós não' .é. 
o dinheiro, mas as pess'oas e o .rela­
ciionamento entre elas na justiça ' e 
na caridade. Nossa solidariedade 



com' OS,. pobres significa uma atitude. 
de . cuniesfaç~o permanente à absQ~ 
liltização do dinheiro . . Que ·pensar· . . .. . . . , . . . . ele. reJigiososquena' prática agissem 
Gomo· se . ós bens fossem o valor 
maiOr . .da ;Su.a :congregação ou 'lue . 
medissem a consideração para com 
as pesg<Jas.:pelo nível dó salário 'lue 
recebem? . 

. . , . . 
• • J • 

b)A lút~ . 
a favor: dosniarginalizados . 
e a questão da terra 

Marginalizado é toda pessoa ou ' 
grupo cuja participação na socieda­
de é tolhida parcial ou totalmente. 
A marginalização de amplas cama­
das d", população brasileira, cons­
tituium 'dos fenômenos mais graves ' 
da atual estrutura social brasileira. 
Que podem fazer os religiosos para 
ajudar a reverter esta tendência? 

: A m.argirialização é mais uma 
conseqüência 'lue uma causa. Por 
isso mesmo; se.u tratamento coincide ' 
basicamente, com a luta por uma 
sociedadeniais justa e mais. humana. 
Esta luta põe ' cada vez mais exi" 
gênciits · em. termos de competência 
profissional' e de recursos. Muitas 
congregações que trabalham no se­
tor social sentem falta de elementos 
c.apacitadeis de recursos e de asses­
S9riljs .para:determinadas tarefas. Ve-. 
ip aqui , :uin .campo aberto para pro­
ietos"iI)tercongregacionais de asses-o 
spria ··ou··mesmo de coordenação de 
obras s-ociais. :. · . ' . . 
· . 

. . . . . . .. 

. ' Um. f~llto da colaboração 
congregacional poderia ser o · . . . " . . a . exP~nencJas que estlvesseI;D 

inter-
• apOlO 

• cnan- · 

do ' algo realmente ·novo e ·significa­
tivo. Conheço um casei recente em 
que quatro Províncias .religiosas (tra-

o . _ • 

tava-seno caso de . uma mesma Or­
cÍem)-: rescilveram de comum acordo . . . . . ... . . 
apOIar, .com recursos economlCOS e . '. . ... . 
com pessoal, um projeto inovador 
de educação rural no interior do Es­
pírito Santo. Trata-se da experiência . . 
das .Escolas-Família, que buscam 
uma nova forma de educação inte­
grada no meio rural, com períodos 
alternados de permanência do alu­
no . na escola e na família. 

· Entre as minorias que mais vio­
lentamente sofrem de exploração se 
encontram . hoje muitos pequenos 
proprietários, !posseiros e indígenas, 
que vêem . as terras que ocupam, 
das quais muitas vezes são donos le­
gítimos, " .tomadas à força por ou­
trOs. Os problemas ' se localizam 
principalmente nas áreas de ocupa­
ção mais recente e tendem a agra­
var-se.Sónos últimos dois anos, a 
SUDAM àprovou 384 novos proje­
tos ' agro-pecuários . para a Amazô­
nia, d.lmdo !por "desocupadas" as 
tetra~ pretendidas pelos novos . do­
nos, . o que freqüentemente não pro­
cede. 
· ... 
• 

A CNBB constituiu uma comissão 
especial para tratar do assunto: a 
Comissão ·Pastoral da Terra. Diver­
sos ' religiosos têm colaborado com 
este ' trabalho, considerado de fron­
teira. ·Em 'uma reunião .. de religiosos 
havida em Salvador, em fevereiro do. 
c;orrente. ·ano, ·com a · presença de 
missionários, pediu-se maior apoio 
às . "vocações" para ' a pastoral da . . . 
terra . . Talvez se achem alguns reli-
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giosos, com formação em ciências 
sociais OU em direito, dispostos a as­
sumir um trabalho de ajuda na defe­
sa dos direitos dos mais fracos nas 
longínquas fronteiras, onde a força 
do direito ainda não chegou. 

c) -Elaboração 
de lima nova metodologia 
para a ação social da Igreja 
e formação do pessoal 
do setor 

A precariedade da ação social rea­
lizada em muitos Centros Sociais, 
acima constatada, está a reclamar 
uma atitude séria por parte das con­
gregações e dos religiosos envolvi­
dos. 

Parece indispensável insistir no 
caráter supletivo, da ação assisten­
cial da Igreja, A assistência social 
toma-se cada vez mais função do 
Estado. A participação _ dos .eligio­
sos, face à redução -do seú pessoal,_ 
deverá tomar-se mais seletiva. A 
manutenção, por exemplo, de um 
hospital por religiosos parece mais 
justificável numa região distante do 
interior do que numa capital, mais 
recomendável quando o hospital se 
destina ao atendimento de pobres 
ou de poucos recursos que um hos­
pital para ricos. 

Para ocaso dos Centros Sociais, 
sugiro que se elabore, num trabalho 
de colaboração eritre CRB e CNBB 
(Cáritas) uma nova metodologia de 
trabalhO social que vise a superação 
da atual situação de paternalismo 
constatável em muitos destes Cen­
tros. O estudo desta nova metodolo­
gia deveria incluir, entre outros: uma 

- - -
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sugestão de critérios de prioridade 
para a seleção (ou abandono) de 
obras de ação social; um estudo so­
bre métodos e técnicas participati-­
vas de ação sOCial; uma Orientação 
para o uso Criterioso dos recursos 
externos; a análise e divnlgação de­
exemplos bem sucedidos e inovado­
res de trabalho social; e indicações 
sobre requisitos mínimos e meios 
para a formação de pessoal para 
atuar em Centros Sociais ligados à 
Igreja. 

d) A educação 
_ -para a partiCipação 

ativa e responsável 

Em uma sociedade civilmente de~ 
sativada como a nossa, esta é uma 
tarefa prioritária de todos os reli­
giosos ocupados em educação. Tra­
ta-se de resistir à pretensão _ do Es­
tado que exige adesão sem reticên­
cias, inquestionável e radical. Tal 
pretensão é reforçada po. técnicas., 
de doutrinação por intermédio de 
certas disciplinas obrigatórias e de 
couteúdo vigiado e do -fomento de 
atitudes de participação passiva. A 
estratégia para a dominação _ é a de­
sativação. A tática é oferecer suce­
dâneos que sirvam de distração. 

Neste contexto, o compromisso da 
Igreja, e dos religiosos nela; deve 
ser a reafirmação de valores e nor~ 
mas, inspirados no evangelho, al­
ternativas aos sancionados oficial-­
mente pelo Estado; de sustentação 
de princípios, num país em que se ­
pratica abertamente a maniQ>ulação 
das leis para adaptá-los às conve­
niências de -quem está no poder -e 
em que se -estimula o adesismo -(co--



mo se fez ao sugerir a infidelidade 
partidária). A liberdade da Igreja 
:para criticar e oferecer alternativas 
vai depender em grande parte da ca­
pacidade de desenvolver uma atmos­
fera de participação aberta e respon­
-sável no seu próprio interior e em 
não depender em medida tão com­
.prometedora de favores e auxílios 
oficiais, como atualmente ainda de- · 
pende. 

• 

• 

NOTAS 

1. BIGO, PIERRE, A Doutrina Social 
da Igreja, Edições Loyola, São Paulo. 
Ano 1969. Página 239. 2. MEDINA, 
CARLOS A. DE, Parl;clpaçâo e Traba­
lho Soe13l. Um manual de promoção 
humana. Coedição Vozes/Ceris, Petró­
polis.Ano 1976. Capitulo 3. 3. Idem, 
página 23. 4. COADY, MOISÉS Mas-

. ' ters 01 lhelr Own DesUny. Harper and 
Brothers: New York. Ano 1939. Página 
147. 5. Ver nota ' 2, -. página 41. Na 

Mais especialmente, a nível das 
escolas, urge o fomento de formas 
cada vez mais participativas e res--
popsáveis de educaçãó, e a substi-
tuição da propaganda ufanista do 
desenvolvimento de um Brasil-gran­
de-potência pela análise e reflexão 
sobre a realidade, para a construção 
solidária de um Brasil-pátria-para­
todo •. 

análise dos Centros Sociais baseamo­
nos sobretudo nesse a-utor, que vale a 
pena ser lido e meditado por quem 
se ocupa ein Ação Social. 6. Ver nota 
2, página 41-42. 7. Ver nota 2, pá­
gina 42. 8. Ver nota 2, página 39, 9. 
Um ensaio do Reino, uma descrição da 
experiência das comunidades de Ara­
tuba, 1976. Relat6rio mimeografado. 10. 
Exigências Cristãs de uma Ordem Po­
IiUca_ Documento da CNBB. Fevereiro 
de 1977, números 14 a 18. 
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Artur da Távola 

o tema da Campanha da Frater­
nidade deste ano, "Comece em sua 
casa" é o que de todos foi tratado 
de maneira direta e popular nas· pe­
ças de comunicação empregadas. O 
leitor-telespectador já deve ter visto 
o filmete. 

Os dos anos anteriores partiam 
de um princípio diferente: a frase 
funcionava como detonadora de 
uma reflexão. A riqueza das inter­
pretações ficaria a cargo do recep­
tor da comunicação. 

Uma pessoa muito culta retiraria 
a gama de significados possível de 
uma frase em estrutura aberta, ex­
pressão inacabada e que sempre 
permite adições por parte de quem 
a recebe. Uma pessoa menos instru­
mentada culturalmente retiraria me­
nos conclusões, mas as conclusões 

._~- '. 
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que retirasse já eram importantes 
para a sua meditação, ou seja, a 
simples interpretação linear da fra­
se já era suficiente para os objeti­
vos da campanha. 

Esta técnica de comunicação é 
muito interessante, e no volume de 
comunicações publicitárias o n d e 
eram inseridos os filmetes da Cam­
panha da Fraternidade, ela ressal­
tava como diferente. Por que? Por­
que a propaganda e a publicidade 
vivem de e precisam de estruturas 
fechadas, prontas, afirmativas, des­
tinadas a convencer através da mo­
tivação da 'Vontade ou da mobiliza­
ção da razão. Há anúncios que ope­
ram sobre a vontade através ou da 
sensação ou da emoção, e há anún­
cios (conforme o produto e o tipo 
de consumidor a que se destina) que 
precisam atingir a razão, o pensa­
mento do consumidor. . . .' 

• 

, 

, 
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Se eu di'go: '''Compre maracoles­
'tas em embalagelil ,saraturesma por­
que são melhores, mais práticas e 
'mais ' baratas", eu estou fechando 
uma estrutura e Convencendo atra­
vés da afirmação. 

Se, ao contrário, eu digo uma 
frase de meu guru Pedro Ferreira 
(a que repito muito), "comunicar é 
ser- comunicado", aí eu estou usan­
do a expressão verbal como sim­
ples detonadora de um processo in­
terpretativo que continuará na pes­
soa que receberá a comunicação.A 
partir daí ela 1rabalhará o sentido, 
a intenção, os vários significantes e 
o significado da frase. 

Assim sempre fez a Campanha d,a 
Fraternidade com seus slogans e 
com os filmes que os acompanha­
vam. Sendo a Quaresma um perío­
do destinado a introspecção, à me­
ditação, ao mergulho mais profun­
do na análise da própria vida e do 
sentido e significado da vida do 
Cristo, as frases em estrutura aberta 
caíam como luva. Não afirmavam: 
propunham. 

Alguns consideravam que estava 
tudo muito bem, mas a<J:uelas men­
sagens dos anos anteriores da Cam­
panha da Fraternidade, a pesar de 
terem tudo isso, pecavam pelo ex­
cesso de hermetÍsmo. Propunham 
interpretações muito ricas e elabo­
radas, mas o povão jamais as en­
tenderia. Tudo ficaria como uma 
grande complicação, cheia de expli­
cações e teorias, mas pouco eficaz 
num país de nível , educacional mé­
dio bastante baixo. 

Não me encontro ' entre os que 
pensam assim, mas considero váií~ 
das as observações, merecedoras de 
discussão e debate. ' 

Talvez em tunção disso tudo, nes­
te ano a , Campanha da Fraternida­
de saiu com um ' tema menos geral 
e amplo do que "Onde es,tá o teu 
irmão?", por exemplo, mas, mesmo 
assim, não deixou à mensagem in­
tei,ramente fechada, permitindo vá­
rias interpretações a parotir da frase 
central: "Comece em sua casa". 

, Na proposta de 1977, além da 
frase, há uma letra, um cantor e 
uma melodia, três elementos bem 
definidos e claros. Em vez de ter 
apenas a frase "comece em sua 
casa" a provocar reflexões, exten­
sões e aprofundamentos por paRe 
do público, a peça conta com ou­
tros elementos e fixa e define os li­
mites da Campanha no ambiente fa­
miliar. 

A letra diz, salvo engano de me­
mória, o seguinte. "Abra a sua por­
ta. Deixe entrar claridade. Cultive 
em sua casa a família de verdade. 
Abra a sua porta. Deixe entrar cla­
,ridade. Comece em sua casa a Cam­
:panha da Fraternidade". 

, Temos, então, no filmete, vários 
elementos, ,todos expostos com 
'muita clareza e definição e cada 
qual merecedor de atenção. Veja­
mos: 

1) Uma criança (é o futuro). 

2) Uma casa onde várias coisas 
acontecem ao mesmo tempo (con-
'fusão contemporânea). ' , 

'" .",-. 
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3) 0.. pa is brigam . (crise fami­
lia,-). 

. 4) A criança v3 televisão (pre­
sença <la comunicação no maís pro­
fundo da intimídade ~e um lar: res.­
ponsabilidade social dos meios que 
veiculam). 

5) A criança manipula distraida­
mente um brinquedo qualquer (na 
sociedade tecnológica os brinquedos 
vêm prontos e são mais referências 
do que objetos tratados com alegria 
porque feitos pelas crianças. Além 
disso, o excesso de solicitações si­
muJ.tftncas jmp~.õe a cnnc,m-!.raç.'io 
-em qualquer coisa que se faça). 

6) Mas os olhos c a emoção da 
-criança não estão nem na televísão, 
nem no brinquedo e sim na briga 
.dos pais {abandono da consciência 
-exata d~ quç <: (j criançl1 quem JIIé1i~ 
sofre em qualquer circunsti\ncia). 

7) P-ela porta aberta por ondo '11m 
homem teoricamente responsável 
saiu, entra a luz (esperança). Ouve­
se a mÚ5ica com a letra citada e a 
V07. de Muacyr Franco. 

fi: im{lossivel analisar num artigo 
só, tantas -propostas paralelas SIlgt:-­
cicias. Cai»-mc, apena~: dizer que 
.embora tenho sido 'WUil peça em 
<lstrulura fechada, cOm alta dcfini­
-ção de todos os seus elemcnto~, ela 
(sem qualquer trocadilho) deixa ~á­
:rias porias abatas para a interpre. 
mção do telespettador, o que a en­
riquece bastaJIte, e remete muita 
gente " 11ma reflexãn hem mais sé­
ria- e profunda sobre o que está fa­
zendo .com a pr6pria vida. a partir 
da de8!ruição emocional dos filhos 
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_e diluição da ~amília. Vai,- pois, a 
.mcnsagem principal, ao cerne do oh­
-jet.ivo pretendido que é " afirmação 
da família como clemento nu,clear 
de uma sociedade. Mas as interpre­
lações não param aí . . J; o que vere­
mos amanhã. 

~ LUZ VEM DE DEN1RO ·· . 

-Apesar de o sentido do ~logan e da 
peça .proruooional da Campanha da 
Frater.nidade deste ano estar con­
centrado e bem definido em seu 
significado principal, creio que ele 
dá para algumas t:xtensõcs. 

"Comece em sua casa" é -muito 
claro ao propor :uma refleJl:ão ao ho­
mem aduLto sobre as slIas obriga­
çõe~ t,) devere, dentro da 'Unidade 
familiar. Sabedora da crí~c da famí­
lia, a ~reja propõe um tema de me­
ditação na Quaresma, ~irctnmcnte 
relacionado com ela (iI crise), tor­
nando bem clara e objetiva a sua 
mensagem. 

A de~pe1to da clareza de sua pro­
posta, o tema deste ano c seu trata­
mcmo visual, dão ma'!lclTl a muitas 
oulTas interpretações. Antes de a~ 
csboçar, importante é dizer qlle os 
signos visuais ricos em signüicados, 
não J\cce~itam ser decodificados ou 
entendidos t'dcionalmentc para cum­
prir as suas verdadeiras funções. 
Quando a simbologia é rica, ela 
alua independente da interp(ctação 
16gica. A força do s!mboJo é justa­
mente esta, a de estar mais ligado 
às ~ombras do inconsciente do que 
às luzes (aparentes) do consciente. 
Quando um símbolo se torna cons­
ciente, ele deixa de ser símbolo pau 
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Isto posto, vamos a esboços de 
interpretação. Apenas ' os formulo. 
O competente leitorado trabalhará 
sobre eles. 

A casa é classicamente um 
símbolo do interior do indivíduo. Ca­
sa, castelo, arca, caverna, no simbo­
lismo antigo sempre foram represen­
tativos do princípio feminino, no 
sentido de serem lugares que guar­
dam coisas e pessoas (ritos de nas­
cimento). 

"Comece em sua casa" é, portan­
to, um convite para que cada pes­
soa, antes de emitir qualquer juízo 
sobre o próximo, comece a reflexão 
a partir dela mesma. Uma espécie 
de "macaco,. olha o teu ·rabo", um 
pouco mais elaborado e 'IÍuiis pro­
fundo, porque não se limita a pro­
por . que não se julgue os outros, 
o que seria 'afirma,r pela negação, 
vale dizer, proibir. ""Comece pela 
sua casa" é uma proposição afirma­
tiva. Ela diz comece por julgar-se 
(afirmativa). Ela não diz: não julgue 
os outros (negativa). . 

Vivemos tempos de apogeu 
da crença nos mitos do condiciona­
mento'. E eles existem, em grande 
quantidade e variedade, ria comple­
xa . sociedade contemporânea. Há 
quem diga que o mundo do futuro 
não precisrá obrigar ninguém a 
fazer nada, porque haverá Gá há) 
uma arma muito mais forte e sutil: 
o condicionamento. Em vez do ho­
mem oprimido pelo mais forte, te­
ríamos o homem condicionado pelos 
grandes processos sociais: a comu­
nicação, a massificação, as técnicas 
de convencer, de persuadir, etc. 

Mesmo os países que dizem ne­
gar .0 primado do social sobre o in­
dividual (países ditos democráticos). 
mesmo estes, vivem a usar o social 

. como condicionador do individual. 
não vacilando em propor . ·temas 
":para -todos" "em nome da nação",. 
"no benefício geral", etc. etc. Con­
ceitos globalizantes como nação. 
povo, raça, governo, segurança, 
igualdade, etc. são expostos (e/ou 
impostos) ao indivíduo condicionan­
do-o a os aceitar, através dos meios 
mais hábeis e eloqüentes. 

A verdade é que o homem con­
temporâneo crê nos condicionamen­
tos: o do consumo; o do status; o­
da alegria segundo padrões copia­

. dos; o do pensamento segundo .su­
pos\as maiorias; o de convicções 
salvadoras; o de ideologias finalis­
tas. Em função desses condiciona­
mentos a pessoa propõe uma solu­
ção para os problemas "dos outros'" 
exatamente porque pouco dispOsta a 
empreender a solução do "próprio­
'problema", ou seja, o enfrentamen­
to . mais verdadeiro com o próprio 
.eu, a análise da própria vida, etc. 

O Cristianismo em todas as suas 
ramificações, antes de ser um in­
dividualismo, sempre colocou o in­
divíduo como centro e antes de ser 
um coletivismo sempre subordinou o 
bem individual ao bem comum, Por 
isso ele ·tanto desagrada aos defen­
sores do individualismo quanto aos 
do coletivismo, Basta observar: hoje 
(principalmente) a Igreja tanto é 
oposição nas sociedades cap~talistas 
como nas comunistas, Há vinte anos. 
não era. Hoje é. ~ só reparar, Por 
quê? Porque ambas são sociedades 
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que operam por imposição e/ou por 
condicionamentos. 

Assim sendo, a proposta "Come­
ce em sua casa" remete o homem, 
primeiro, à análise dele mesmo co­
mo ser, como pessoa, como indiví­
dU<;l, como cidadão, como membro 
da famUia, para, só então, o autori­
zar a extrapolar a sua visão de mun­
do para os demais. Ela é uma es­
pécie de oposição tanto ao coletivis­
mo do consumo quanto do Estado. 

.- A peça visual tem quatro ele­
mentos: uma casa que não se de­
fine como pobre, remediada ou ri­
ca; uma porta: a luz saindo dela pa­
ra fora da casa; e o slogan da Cam­
panha, o tão citado "Comece em 
sua casa". 

Da casa, já falei ao começo do 
artigo. 

A porta é simbolo antigo. No stm­
bolismo místico sempre foi sinô­
nimo de graça e de inteUgência. A 
porta sempre indica um "rito de 
passagem"; de mudança· de grau; 
de penetração nos mistérios mais 
profundos do interior; de. interrela-- ... .. çao extenor-mtenor, consclente~m-

consciente. 

f! conhecida a relação entre a 
porta do templo e o altar: são os 

• 
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dois pontos mais distantes, mas am­
bos se detenninam um ao outro, 
da mesma maneira que uma circun­
ferência e o seu centro. A pOFta, no 
desenho do cartaz da Campanha da 
Fraternidade deste ano, está aberta. 
Por ela entrarão as experiências da 
sociedade e por ela sairá (do seu 
interior) o indivíduo. . 

Pela porta passa uma luz. Segun­
do um documento da Campanha, a 
luz, "visa exprimir a ação transfor­
madora e irresistível da verdadeira 
Fraternidade". Mas o importante, a 
meu ver, é que a luz vem de dentro 
para fora (reparem) simbolizando a 
força do que vem de dentro do ho­
mem. 

Segundo o Dicionário de Símbo­
los de Ciriot, a luz tem outras acep­
ções, cabíveis como luva aos pro­
pósitos da Campanha da Fraterni­
dade e com as quais concluo o ar­
tigo: "a luz é manifestação da mo­
ralidade, da intelectualidade e das 
sete virtudes". Aqui o dado interes­
sante: a cor branca da luz, alude, 
precisamente, a essa síntese da tota­
lidade. Em outras palavras: ela é 
branca por conter todas as demais 
cores .. E o que contém tudo e todos 
está pleno. De lucidez. 

(Transcrito de O GLOBO, 14 e 15 
de março de 1977). 

• 



. . 

,. 

Pe. Edênio Valle, SVD 

Modelo para uma análise do relacionamento 
entre os religiosos . e o povo. 

Premissas 

1. AfillJIla-se hoje, com sempre 
maior freqüência, que os religiosos 
ocupam um "lugar." .bem diverso do 
"lugar" do povo. Daí uma mútua 
dificuldade de comunicação e de in­
tercâmbio, uma vez que as idéias, 
emoções, palavras, gestos, símbolos, 
figuras e modelos culturais· em jogo 
nascem de dois ou mais lugares di­
versos. · . 

2. A comunicação é um ato so­
cial que envolve duas ou mais pes-
1\oas ou · grupos numa sHuação ou 
campo relacional, marcado pelos da­
dos da cultura de cada um. Em cer­
tas situações (será o caso do nosso 
relacionamento com o homem do 
povo) os papéis de comunicação e 
de receptor da mensagem são cons-

tantemente trocados. Em outras si­
tuações, há menor possibilidade 
para este tipo de interação, reali­
zando-se uma comunicação de mão 
única. Tal situação impedirá o sur­
gimento de significados comuns; os 
símbolos, palavras e idéias que um 
interlocutor tenta toma.r claros ao 
outro, adquirem ·um significado ne­
buloso ou ficam mesmo incompreen-. , slvels. 

3. Apresentamos, a seguir, um 
modelo para a análise da comunica­
ção que existe entre nós religios<>s 
e o povo. O que de nossa comuni­
cação chega ao povo e é por ele 
compreendido e assimilado? O que 
das coisas comunicadas, implícita ou 
explicitamente, pelo povo chega até 
nós e é por nós compreendido e as-
similado? . 

• 
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12. 
POVO < > 1. 

.RELIGIOSO 

11. 
mudanças 

2. 
objetivos 

4. 
linguagem. 

básica 

• 
) . 

9. 
percepção 

3 . 
. "lugar" .;; 

s . 
• 10. 

reações 6. 
restrições 

meios 
de 

extensão 

7. .. 8. 
estado de 

A • ammo " :> mensagem 

As variáveis do modelo 

1 e 12. A origem da com"nicação e~· 
tão dois individuas (ou grupos) huma· 
DOS, carregando cada um o conjunto de 
~odeIos e de valores que ,herdou de seu;s 
pais, d'e sua classe social e de sua c~ltur~ . 
O "povo" comunica - e recebe, de um 
lado; o "religiosO» do outro lado. comu .. 
Dica e recebe igualmente. Cada um dos 
interlocutores tem o seu código e cada 

. . . 
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mensagem deverá necessariamente 
pelo filtro receptor do outro e 
decodificada. 

. 

passar 
, 

ser aI 

2. Objetivos. Ambos os interlocuto­
res têm os seus objetivos quando se p5em 
em contato com o outro, . embora tais 
objetivos nem sempre sejam consciente.-. . . . 
mente formulados . . Que . objetivos 'tem o 
povo quando ' procura a ~ nós :religtósos? 
Tomem casos ' e 'situações 'ciori~retas e 



pr9curem detectar as razões por que o 
povo tenta cornunicar·se conosco. E, vice· 

- -
-versa, . procurem analisar os nossos obje· 
tivos conscientes ou não ao respondermos 
ao povo ou ao dirigirmo-nos a ele. 

-
3. Lugar. A comunicação se dá sem-
pre em-e a partir de um lugar e de um 
tempo específico_ As circunstâncias do 
lugar afetam as relações e as reações dos 
<lois interlocutores de forma fundamen­
'a!. Qual é o "lugar" do povo a partir 
do qual ele nos fala? Qual é nosso "lu­
Ear"? São próximos ou existe entre eles 
um quase abismo? 

4. Linguagem básica. A linguagem 
básica da comunicação é aquela direta e 
espontaneamente usada pelos interlocuto· 
res, por exemplo, as palavras, os gestos. 
São os que tocam mais diretamente O 

interlocutor. Quais os slmbolos básicos 
de expressão do povo com quem estamos 
em contato? Quais os meios de um povo 
analfabeto, oprimido há séculos, de pro­
veniência cultural, muitas vezes, tão di­
versa da dos religiosos, quase sempre 
muito marcados pelos meios de classes 
cultas e letradas, além de fortemente in­
fluenciados por cultura estrangeira? 

5. Meios de extensão. São meios 
mais excepcionais de comunicação, meios 
hoje em dia fornecidas muitas vezes por 
instrumentos (alto-falantes, TV, telefone, 
livros, etc.). O povo usa tais meios? 
Quais? Nós os usamos? O povo capta a 
nossa mensagem, sobretudo a evangélica, 
quando nos servimos de mdos de exten­
são social? Existe uma arte, uma litera· 
tura, um teatro do povo? As festas do 
povo dizem-nos o quê? 

6. Restrições. São aquelas condições 
(do sujeito, da situação ou da mensa· 
gem) que inibem, impedem ou ucensu­
ram" o processo da comunicação. Regu4 

• 

lamentos contextuais, papéis sociais. sta­
tus dos interlocutores, tradições classistas, 
compartimentaçoes grupais podem difi­
cultar ou mesmo proibir a emissão e/ou 
a recepção de certas mensagens. Como 
e onde isto acontece no nosso intercâm­
bio com o povo? 

7. Mensagem. ~ a comunicaçao pro­
priamente dita. Mas note-se que vai Uma 
grande diferença entre: (a) O que um 
interlocutor quer ou pretende dizer; (b) 
o que ele efetivamente diz; (c) o que o 
outro entende. A mensagem evidente· 
mente não é apenas a palavra oral. Há 
a linguagem muito expressiva dos gestos, 
do olhar, do jeito de falar que também 
transmitem uma mensagem. Que mensa· 
gem nós transmitimos ao povo? Que 
mensagem ele nos transmite: isto é, o 
que os religiosos: Ca) Pretendem dizer? 
(b) Pizem de fato? (c) O que entende 
o povo? E vice-versa: o que o povo: (a) 
Quer dizer? (b) Consegue nos dizer? 
(c) O que entendemos nós? ~ um diá­
logo de surdos ou uma conversa em que 
as Dlensagens mútuas conseguem expres· 
sar-se adequadamente e chegar bem ao 
destinatário? 

8. Estado de ânimo. o. h o m e n s - - ,. . Dao sao maqumas que se comunIcam, 
mesmo quando se servem de instrumen­
tos mecânicos. Os sentimentos, os pre~ 

conceitos, os quadros de referência, as 
predisposições a agir e a pensar podem 
ser restritivas ou podem facilitar a co-
municação. Qual O Uestado de ânimo" 
do povo em relação a nós? Como ele 
nos sente e nos vê? Esse sentÍmento do 
povo em relação a nós religiosos difi­
culta, impede ou facilita a comunicação. 

9. Percepção. A percepção que um 
interlocutor tem do outro é fruto tanto 
dos atributos da comunicação e do co. 
municador quanto dos motivos, senti-

- -
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mentas, impulsos, hábitos, concepções, 
expectativas, etc. do receptor. A percep· 
ção que alguém tem do outro (como 
simpático ou antipático) ou da situação 
(como fria ou quente, por exemplo) é 
fundamental para a definição que o com· 
portamento irá assumir. As respostas de 
alguém (conscientes e inconscientes) não 
se modificam sem que Se altere a per­
cepção que ele tem do outro. Como O 

povo nos percebe? Como, nós religiosos, 
percebemos o povo? 

10. No número anterior já começamos 
a falar das reações, isto é, dos compor­
tamentos efetivos (fuga, fechamento, ad· 
miração, imitação, subserviência) que 
alguém assume tão logo percebe o outro 
e começa a compreender (de maneira 

que pode ser tanto distorcida, quanto 
correta) a mensagem do outro. Como o 
povo reage à nossa presença, ao nosso 
trabalho, à nossa palavra, ao "sinal evan­
gélico" que pretendemos lhe apresentar 
e ser? B quais nossas reações ante o 
povo e as mensagens que ele, desde o 
seu lugar, no. endereça? 

11. Mudanças. Imediatamente ou mais 
a longo prazo, as comunicações que re· 
cebemos ou fazemos podem provocar 
mudanças qualitativas e quantitativas. A 
comunicação é sempre um processo de 
aprendizagem de novos modelos. Em que 
a convivência com o povo tem mudado 
o. religiosos (se é que os mudou em 
alguma coisa)? E vice-versa: nossa men­
sagem e presença mudam o povo? 

. . , 

. - BREVES 1\ 

Impressionante a aoolhida por todos à Iniciativa do CERNE, oapa de CON­
VERG~NCIA Jan/Fev. 77 e noticia no mesmo número págs. 10 a 12. Teráo pre­
cedência também aqui os s6clos da ELO, naturalmente. 

* * * 
No contexto de preparação da XI Assembléia Geral Ordinária da CRB, a Co­

leçAo Vida Religiosa, Temas Atuais, VOZES/CRB acaba de lançar um precioso 
Instrumento. De P. João Batista Libânio S.J., DISCERNIMENTO E POLfTICA. As 
Regionais da CRB Já o têm para Você. 
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P. Marcello de Carvalho Azevedo S.J. 
Presidente Nacional da CRB 

A tendência inata do homem a 
absolutizar os bens materiais e espi­
rituais e a com eles alicerçar sua 
posição de poder e de prestígio frente 
aos demais homens é algo de muito 
elementar e bem ao alcance de nos­
sa observação no quotidiano da vida. 
Talvez, porém, não nos tivéssemos 
dado conta das amplas ramificações 
e envolvimento que no todo da pes­
soa pode alcançar esta inclinação. A 
apresentação, em nosso artigo prece­
dente, do VOTO DE POBREZA, 
feito pelo Religioso, à luz do enfo­
que cristológico ali enfatizado, dá­
nos uma idéia de quão vasto é na 
pessoa e, conseqüentemente também, 
na instituiç.ão ou comunidade reUgio­
sa, o domínio que envolve a vivên­
cia radical do projeto evangélico nes­
te campo da pobreza do ser e do 

ter, vivência da qual fazemos pro· 
fissão pública diante de Deus, da 
Igreja e dos homens. 

Uma outra grande tendência ins­
tintiva do homem é a absolutização 
do amor humano. O que a tem ca­
racterizado é precisamente o egoísmo 
afetivo, que se afirma numa dupla 
vertente: a do domínio sobre a pes­
soa amada, fazendo desta forma de 
posse uma espécie de chave mestra 
da própria felicidade; por outro lado, 
a incompreensão de que o amor se 
possa viver e traduzir na doação ple­
na de si mesmo, sem requerer neces­
sariamente a expressão sexual. 

A onda de pornografia que inva­
diu recentemente as nações ociden­
tais, a progressiva permissividade, a 
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persistência de tantos países em ob­
ter a codificação legal de dimensões 
.não raro eivadas de egoísmo, como 
a legislação sobre o controle oficial 
da natalidade, o divórcio, o aborto, 
a homossexualidade, o amor livre, 
são todas manifestações desta pers­
pectiva. Não queremos ser simplistas 
.e ignorar a extraordinária complexi­
dade de situações que envolvem cada 
um destes tópicos.Mas não podemos 
Jechar os olhos ao fato de que, no 
'fundo, há um denominador comum 
que orquestra estes movimentos. ~ 
:a pretensão de que a liberdade se­
xual liberta. o homem para o amor 
.ou, numa formulação reversa, o ho­
mem não será livre e maduro na sua 
capacidade de amar, enquanto não 
lhe tirarem da frente as barreiras 
·que os séculos acumularam com re­
Jação à sua expressão sexual. ~ esta 
mesma ·tendência que faz o cerco 
.ao valor da virgindade e assume, 
'programaticamente, a derrubada ico­
'noclasta de inúmeros "tabus", cultu­
rais ou religiosos, que nesta faixa se 
situam. Muitos os são, é verdade, 
:mas outros, não. Vai tudo de rol­
.dão, porém, como se todos o fossem. 

Tudo isto surgiu, concomitante e 
paralelamente, com grandes conquis­
tas que, sobretudo neste século, a 
'biologia e a psicologia atingiram no 
·campo da descoberta e valorização 
.da sexualidade humana no todo da 
'personalidade individual e do com­
portamento social. Não é aqui a sede 
-para aprofundar este as.pecto, obje­
·to de inúmeros artigos e livros, so­
bretudo nos últimos vinte anos. Em 
.áreas católicas, o s·urto de publica­
·ções, que tentaram uma releitura do 
'fenômeno ' e sua aplicação pela Igre-
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ja a todo o enfoque psicológico-mo­
rai do problema sexual, é relativa­
mente recente e se acentua apenas a 
partir de 1965. O que fica como 
precipitado indiscutível de tantos es­
tudos é que, seja o amor, seja o 
sexo, são eixos absolutamente cen­
trais e envolventes da estrutura psi­
co-somática de toda pessoa ·huma­
na, desde o início e ao longo de sua 
vida. 

Inversão de perspectivas 

Podemos perguntar-nos se a vida 
religiosa, ao conceber por tantos sé­
culos o voto de castidade como fuga 
do mundo e retirada das pessoas, 
como eliminação passiva, tímida e 
assustada, de todo relacionamento - . . entre as pessoas, nao IDcorreu precI-
samente numa outra absolutização 
do egoísmo afetivo, só que às aves­
sas. Não é bem verdade que encon­
tramos, às vezes, em algunsreligio­
sos e religiosas, esta satisfação or­
gulhosa da pureza vivida em fideli­
dade, mas vivida para si, na nega­
ção tácita porém efetiva de todo 
amor e doação aos outros? Não é 
chocante encontrar em pessoas que 
a Deus se consagraram uma arrogan­
te distância dos outros, a superiori­
dade dos que não se misturam? 
Quem de nós não conheceu pessoas 
com capacidade de uma subtil e diu­
turna crueldade, religiosas de cuja 
pureza, no entanto, não se poderia 
duvidar? Mulheres frias e duras, ca­
pazes de ferir e desprezar, de esma­
gar os pequenos, pela atitude e pelo 
gesto, pela palavra e pelo olhar, pela 
ação e sobretudo pela omissão. Pes­
soas hábeis numa vingança larvaqa e 



numa agressão discreta, capazes de 
duradoura e implacável discrimina­
ção. E, no entanto, uma elementar 
intuição psicológica deixava não raro 
entrever que eram levadas a tais ati­
tudes, sobretudo em relação a , ou­
tras mulheres, por um inconsciente 
mas indisfarçável ciúme em relação 
a figuras masculinas de seu comum 
horizonte. Esta espécie de contra­
educação' do amor não está à raiz de 
tantos problemas insolúveis de rela­
cionamento no seio das comunida­
des? ' 

, 

Quem de nós não conheceu ho­
mens religiosos, autoritários e ina­
tingíveis, atentos aos mínimos deta­
lhes da norma e da lei, inflexíveis 
consigo mesmos, homens de cuja pu­
reza não se pode duvidar. E, no en­
tanto; quantas vezes esta pureza rí­
gida mas vazia de verdadeiro amor, 
não se traduziu em curiosas aberra­
ções. Às vezes, figuras prepotentes e 
autoritárias, repassadas, no entanto, 
de toques e modos ,femininos. Ou­
tras, pessoas fortemente impositivas, 
sensíveis, porém, de modo impres-

• slOnante, a toda forma de corte e 
bajulação, ávidas de elogios e aplau­
sos, muito sensíveis sobretudo à re­
percussão da própria imagem em 
ambientes femininos. 

A castidade do voto foi não raro 
observada como mera pureza moral. 
Não foi vivida como força liberta­
dora de nosso potencial de amor. 
Tornou-se então fosso sitiante de 
nossos comodismos, de nosso indi­
vidualismo e auto-conforto, da orga­
nização fácil e descompromissada de 
nossa vida, garantia de não sermos 
incomodados e de podermos recusar-

nos aos outros, na medida em que 
as solicitações conflitem com nos­
sos desejos e tendências mais incon­
sistentes e egoístas. 

, ' 

Castidade e pobreza interior 

Vivida sobretudo sem uma pro­
funda pobreza interior, que é feita 
da consciência e da el(periência da 
própria fragilidade, a castidade leva 
com facilidade o homein ou a mu­
lher a arvorar-se em juiz das demais 
pessoas. TalVez ajude introduzir aqui 
uma distinção entre pureza e casti­
dade. A pureza é mais da ordem le­
gaI, ritual ou ético-moral. A pureza 
pode ser fielmente observada sem 
chegar a atingir à intuição profunda 
da castidade. A castidade supõe sem­
pre a pureza, mas a transcende mui­
to e lhe dá o sopro da vida e do es­
pírito. A pureza pode ser problema 
que não mais se coloque, por exem­
plo, para uma pessoa idosa ou doen­
te . porque extinguiu-se nela uma das 
formas de manifestação da vida. A 
ca'stidade será para todas as pessoas 
dom e conquista da vida inteira até 
à morte, porque atinge a pessoa 
toda. A pureza pode conviver, como 
vimos, com a soberba e a dureza de 
coração. A castidade é sempre humil­
de, como a água que São Francisco 
canta que é "umile, prezioza e cas­
ta". A castidade é da ordem do 
amor oblativo e gratuito, porque 
consciente de que é dom para se 
doar também. Da pureza não se po­
derá sempre afirmar o que São Pau­
lo diz do amor. A castidade, porém, 
seria irreconhecfvel se não fosse pa­
ciente e benigna. Não pode ser arro­
gante, nem invejosa. Alegra-se na 
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verdade. , Compreende, crê, espera, 
suporta. A castidade é essencialmen­
te da ordem ' da caridade e do amor. 
Ela supõe renúncia' Comó todci amor, 
mas não se pode definir pela renún­
cia. Ela é, sempre como o amor, afir­
mação e presença. Vive, na pobreza 
40 amor ao nosso alcance, a ,esperan­
ça plena do AMOR que nos trans­
cende. Amando a Deus ela se abre 
ao homem. Amando o homem ela 
tem a' certeza de Deus. 

, 

A reticência de muitos jovens em 
viverem hoje o compromisso de cas~ 
tidade como voto está menos na cas­
iidade em si, do que nas formas em 
que n6s a concretizamos através do 
tempo. O que eles muitas vezes sen­
tem em nós religiosos é esta espécie 
de esterilização de todo , amor, da 
capacidade de doação real e sem re­
torno, gratuita e aberta a todos. Por 
isso vibram, ' ao encontrar religiosos 
que são capazes disso, de traduzir 
existencialmente em suas vidas o que 
lhes é um , dos anseios mais profun­
dos e para eles menos definíveis. 
Neste mundo 'tão marcado pela exi­
gência da expressão" sexual interessei­
ra e dominadora; uma das maiores 
contribuições que podem dar OS re­
ligiosos aos homens é a de revelar­
lhes pela própria vida, menos que 
Por palavras, a possibilidade de uma 
verdadeira doação e abertura aos ou­
tios, fazendo-se feliz com a felici­
dade deles, sendo fiel e dedicado no 
amor, sem atitude de domínio ou 
exclusividade e também, portanto; 
sem exigência da expressão sexual, 
como forma incontornável de tradu-

• 
Zlf o amor. , ' 
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Castidade 
e totalidade da pessoa 

, . 

A castidade é uma situação antro­
pológica que afeta o todo da pessoa 
humana, em sua dimensão espiritual 
e material. Ela resulta da reta orien­
tação do conjunto psico-somáiico, 
afetivo e sexual ' da pessoa, na con­
cretização coerente e integrada de 
sua vida como pessoa individual e 
como membro da comunidade ' dos 
homens. Neste sentido, a castidade 
não é privilégio ou característica de 
um estado ou forma de vida. O que 
é, diversa é a modalidade de sua rea­
lização. Mas ela concerne toda pes­
soa humana, homem ou mulher, quer 
sua vida seja objeto de uma opção 
consciente e livre, quer decorra de 
uma situação existencial concreta 
que nem sempre depende dela. O 

, . , 
que e Importante ter presente e que 
a castidade, mais do que um aspec­
to setorial no homem, envolve-o no 
seu todo e se situa no plano de ·uma 
atitude existencial global. Ela não é, 
portanto, somente pureza na área do 
sensível. Tampouco pode ' conviver 
com a ambiguidade da pureza for­
mal, que admite compensações no 
plano espiritual afetivo. E isto, dé 
novo, vale para todas as formas de 
vida humana. Por isso, é a 'um tem­
po radicalmente COmum e especifica­
mente diversa a castidade' a ser ',vi­
vida em cada forma ou estado de 
vida, em cada vocação apostólica. 

No caso concreto da vida' religio­
sa, a castidade pressupõe uma opção 
que deve ser realmente consciente e 
livre. 'Ela se segue à acolhida; nO 'ní­
vel , rnaisprofundo da pessoa, de um 



dom de Deus que lhe é oferecido na 
vocação a esta forma de vida. A 
castidade consagrada e professada de 
público na vida religiosa, como uma 
vocação apostólica na Igreja, con­
centra em Deus o potencial afetivo 
do homem e, à luz ,e pela força de 
Deus, abre a pessoa para o amor 
pessoal e não exclusivo do próximo. 

, O religioso é chamado a viver li 
testemunhar entre os homens a ex· 
clusividade do amor de Deus como 
res'posta absoluta e final ao anseio 
de amor do homem. Na suspensão 
da mediação exclusiva do amor hu­
mano como caminho e expressão 
também da exclusividade do amor 
de Deus, a castidade consagrada ex­
trapola, de fato, do curso natural da 
evolução de todo homem. Ela reves­
te assim uma dimensão marcadamen­
te transcendente e escatológica e, 
neste sentido, antecipa a situação de­
finitiva de toda pessoa humana. Isto 
não pode ser objeto de um ideal hu­
mano, como não pode ser compreen­
dido à mera luz da razão do homem. 
A castidade consagrada é parte do 
plano global de Deus sobre o ho­
mem. O religioso é consagrado para 
a MISSÃO. E esta é manifestar aos 
homens iodos, através da doação de 
seu amor, sempre limitado e pobre, 
os vestígios da infinita riqueza do 
amor gratuito de Deus. É neste pon­
to ' que 11 ' castidade religiosa toca a 
inspiração evangélica de toda a nos­
sa vida. Ela reassume entre os ho­
menS a 'missão mesma de JESUS 
CRISTO. Ao fazer-se HOMEM,ele 
quis ,revelar ao homem o que este 
nunca poderia por si' mesmo com­
preender de Deus. É na disponível 
atitude de amor, amor 'personalizado 

e gratuito, do religioso consagrado, 
que os' homens vão entrever a rea­
lidadedo grande AMOR que o Se­
nhor, lhes~vai revelando e que é ELE 
mesmo, ,o próprio Deus. A castida­
de, pois, para o religioso, não é uma 
defesa e, a rigor, nem mesmo uma 
virtude. Ela é a expresão significa­
tiva da própria índole de sua voca­
ção apostólica, a mais profunda tal­
vez e maisindividuante, porque lhe 
atinge a totalidade do ser. A cons­
ciência disto deve estar bem presen­
te ao se fazer a profissão pública de 
castidade consagrada. Não só ela su­
põe ·uma clara vocação de Deus, que 
só pode ser respondida no horizonte 
da fé, mas requer um amadureci­
mento notável de uma pessoa huma­
na bem integrada. Na medida em 
que nos demos conta disto, enten­
deremos cada vez melhor que a vida 
religiosa não é para muitos. 

E fundamental, na formação do 
jovem religioso a nitidez e firmeza 
esclarecida da opção por esta vida. 
Isto é muito mais importante do que 
a criação isolada e setorial, por isso 
mesmo pouco existencial, de meros 
hábitos de pure~a individual. Esta 
pode levá-lo, inclusive, a um certo 
distanciamento dos outros como a 
um inaceitável orgulho auto-suficien­
te da , própria pretensa virtude. A 
vida quotidiana, como dissemos, nos 
põe por vezes em contato com pes­
soas, que, do alto de sua pureza, 
ditam não raro critérios e medidas 
de avaliação e interpretaçã() das 
ações e intenções alheias. A pureza, 
cultivada fora do contexto global da 
castidade, é em geral, formal e ritua­
lista, é 'rígida e intransigente, conde­
na e não compreende. quase nunca. 

, 
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J;:, pelo contrário, um dado de expe­
riência, quanto as pessoas profun­
damente castas recapitulam em si, a 
um tempo, a naturalidade e a benige 

nidade do Senhor, manifestada na 
gratidão à Madalena por seu amor, 
na . paciente pedagogia com a Sama­
ritana, na compassiva e discreta mi­
sericórdia para com a adúltera, mas 
sobretudo na manifesta capacidade 
de querer bem. Jesus amava Marta 
e Maria e Lázaro, seu irmão. João 

. passou à história, como o discípulo 
que Jesus amava. Mas a todos eles 
Ele revelol! o Pai. E, sem condenar 
a adúltera, sem permitir que se lhe 
atirasse uma pedra sequer segundo 
a Lei, deu-lhe, no entanto, o real 
sentido da vida: "vai e não tornes 
mais a pecar". 

Castidade e maturidade 

Se é importante, no início, a cla­
reza da opção, é fundamental seu 
crescimento e amadurecimento ao 
longo da vida. São as situações difí­
ceis, concretas, é o discernimento 
espiritual sobre elas, é o teste per­
manente dos critérios do espírito e 
não da carne (Rom 8), é a ilumi­
nação do Senhor sobre a inspiração 
subliminar de nossas ações e sobre 
as "inclinações desordenadas" de 
nosso coração, é esta a escola de 
permanente formação de nossa cas­
tidade, na qual não há nunca gra­
duação final. Ela amadurece no dia 
a dia, ao longo da vida, a opção de 
nossos dias jovens. J;: este estar con­
tinuamente sobre nós mesmos, a um 
tempo vigilantes e fortes de nossa 
(ragilidade, que nos ,permitirá abrir-
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nos com uni coração realmente livre 
a todos os homens, deixando-lhes 
sempre claro, na intensidade pessoal 
de nosso amor, a consciência forte 
da transcendência do amor de Deus 
em nós, opção de nossa vida. 

O que aqui dizemos atenua bas­
tante o nosso espanto e perplexidade 
diante de tantas pessoas que nos úl­
timos . anos deixaram a vida religio­
sa. Há dois aspectos que não nos po­
dem escapar na análise do fenômeno . 
E certo, por um lado, que toda a 
formação religiosa há até bem pouco 
tempo enfatizava unilateralmente a 
educação para a pureza. Apoiada em 
seu isolamento do mundo e dos ho­
mens - [a legislação sobre a clau­
suni. por exemplo, fundamentou-se 
sobretudo na tutela da pureza] -
forte em sua estrutura, a vida reli-. - . " glOsa encontrou mumeros recursos 
defensivos (praesidia) para salvaguar­
dar a pureza, sem, de fato, aprofun­
dar bastante o nível pessoal da op­
ção pela castidade vivida assim. 
Quando se debilitaram as estruturas 
de outros tempos, em boa parte in­
sustentáveis na vida moderna, quan­
do os meios de comunicação sobre­
tudo visual romperam os diques de­
fensivos entrando no recinto dos 
claustros, quando se intensificou o 
relacionamento entre as pessoas, re­
ligiosos capazes de uma pureza real, 
descobriram-se equivocados quanto à 
natureza de uma vida que não res­
pondia, de fato, a uma opção sua. 
Não se pode generalizar, nem mini­
mizar a influência de simplismos in­
gênuos ou de racionalizações dirigi­
das. Mas a experiência de governo 
religioso nos últimos quinze anos 
deixa fora de dúvida que, na raiz 



de muitas saídas, nilo está um pro­
blema de pureza, mas o fator bem 
mais fundamental e decisivo de ca­
rência ou equívoco quanto à opção 
pessoal e esclarecida por esta forma 
concreta de vida em castidade ccn­
sagrad·a. Ao emergir, pois, ao nível 
do consciente, um problema tão vi­
tal, . fez-se necessário o encaminha­
mento da solução. Em muitos casos, 
esta tinha que ser a reorientação da 
própria vida aproveitando e valori­
zando mesmo um potencial que mui­
tas vezes não conseguira desabrochar 
pela falsa posição em que existen­
cialmente se encontrava a pessoa. 
Por outro lado, não é menos certo 
que a formação para a vida religio­
sa superestimou há até bem pouco 
tempo o mero instrumental espiri­
tual para a solução de problemas de 
fundo, que envolviam a totalidade 
psico-somática da personalidade. 
Isto permitiu manter na vida reli­
giosa pessoas cheias de boa vonta­
de ef ou extraordinários medíocres. 
Uns timbrando pelo voluntarismo es­
piritual e ascético em superar insu­
peráveis situações de vida, num he­
róico esforço de fidelidade. Outros, 
carreando numa inércia confortável, 
a incapacidade crônica para qual­
quer cousa. Uns e outros são ineptos 
para a missão e certamente não fo­
ram chamados por Deus para a vida 
religiosa, embora mantidos nela por 
si . ou por outros, num dramático 
equívoco de existência. 

Não será fácil encontrar os parâ­
metros de uma bem sucedida forma­
ção inicial e continuada que nos co­
loque ao abrigo de tão tremendos 
desvios. Mas é imprescindível ter 
presente que a castidade consa-

grada, professada na vida religiosa 
hoje, só tem sentido se solidamente 
ancorada numa opção pessoal que li­
berte e construa o homem, integrado 
em si e no contexto da comunidade 
dos homens, para viver o amor de 
Deus e manifestá-lo aos irmãos, sem 
desprezá-los nem contra ·eles se re­
voltar. Esta opção, por sua vez, será 
bastante realista, para dar ao religio­
so a consciência de que a plenitude 
do Amor · é tarefa de uma vida. É 
um caminhar que não tem fim. 
Como todas as opções do homem, 
mesmo aquelas tomadas no horizon­
te da fé e pela força de Deus, tam­
bém essa é sujeita a fluxos e re­
fluxos. A castidade consagrada só 
pode ser vivida numa atitude pro­
funda de pobreza do ser e da pes­
soa, que se aceita no amor, que pa­
cientémente avança cada dia na 
construção de sua fidelidade, que se 
deixa educar sempre pelos outros 
mas que sobretudo se faz sustentar 
pelo amor de Deus, fonte de todo 
amor. 

Castidade e comunhão 
com Deus 

Está contido aqui um duplo as­
pecto de grande importância .para 
um sadio posicionamento da opção 
permanente pela castidade consagra­
da. Jesus Cristo trouxe e manifestou 
aos homens o AMOR de Deus que 
é comunhão trinitária. Sua missão se 
realizou por isso em constante co­
munhao com o Pai e com o Espírito 
Santo. Esta comunhão entre nós e 
Deus por Jesus Cristo é a única fon­
te que fecunda para a expressão do 
amor a nossa castidade religiosa. 
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Ama-se ALG{J];:M. Deus tem que 
ser para nós ALG{J];:M realmente 
vivo pela fé, em quem "vivemos, nos 
movemos· e somos", com quem fala­
mos e por quem nos deixamos in­
terpelar. ALGUÉM para quem cria­
mos tempo e espaço interior. AL­
Gu;BM a quem perscrutamos na obs­
curidade de nossas buscas e cujo de­
signio e vontade de amor tentamos 
discernir na fragilidade de nossas in­
tuições ou na precariedade de nos­
sas reflexões. Este ALGUflM vive e 
é. Nós temos que comunicar-nos 
com ELE, na fé. Esta comunhão ín­
tima com o Senhor não será nunca 
substituída pela constante comuni­
cação com os homens, através dos 
quais Deus nos fala tanto e nos 
quais Ele nos faz encontrá-lo de 
modo surpreendente e não raro tão 
misterioso. Esta comunhão íntima 
com o Senhor não será igualmente 
substituída pela simples leitura da 
realidade e dos acontecimentos, em­
bora sejam eles os que nos ajudam 
a atinar com a colocação das nos­
sas pedras no mosaico da vida. É no 
envolvimento sempre realimentado 
da oração que, contemplativos de 
Deus na vivência e na ação, entre os 
homens, descobriremos o amor de 
Deus. Somente aí encontraremos de 
um lado a linguagem com que Ele 
deve ser por nós manifestado aos ho­
mens e, de outro, a inteligibilidade 
para identificar e acolher o Seu amor 
que, pelos outros, Ele nos manifes­
ta a nós. O lugar privilegiado desta 
manifestação deve ser, na vida re­
ligiosa, a comunidade. A profissão 
pública da consagração a Deus em 
uma comunidade identifica também 
a vida religiosa entre as vocações 
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apostólicas na Igreja. É por õemais 
variado nas Co.ngregações o conceito 
e a realidade da Comunidade. O im­
portante, porém, é que redescubra­
mos que, em qualquer tipo de comu­
nidade, é fundamental a comunhão 
das pessoas, condição imprescindível 
para a manifestação do amor. Tal­
vez bem maior do que a conversão 
que julgamos necessária para atuar 
hoje a pobreza na vida religiosa é a 
conversão que se requer parã· cons­
truir a comunhão em nossas comuni­
dades. E, no entanto, ela é em boa 
parte condição e "clima para a nossa 
castidade consagrada. Comunidades 
formais, baseadas na justaposição fí­
sica de pessoas e na coincidência de 
horários e práticas comuns, estão à 
raiz de uma insanável esterilidade de 
muitas pessoas. São propulsoras de 
um processo centrífugo pelo qual o 
religioso passa a gravitar em órbitas 
diversas, cciando suas comunidades 
satélites. Estas podem, às vezes, inte­
grá-lo, defendendo-o da desagrega­
ção que nele produz a própria co­
m unidade religiosa. Mas podem tam­
bém desintegrá-lo e levá-lo gradual­
mente à constatação inevitável da in­
viabilidade do seu projeto religioso. 

Vivida em comunhão com Deus 
e com os homens, a castidade consa­
grada plenifica o homem, dá-lhe 
uma profunda e serena liberdade. 
Faz dele irradiar uma jovialidade e 
alegria que é, realmente e por si só; 
uma inequívoca presença do atl10r de 
Deus. Algo daquilo que o Evange­
lho nos filtra, com imensa discrição, 
ao apresentar-nos a Virgem Maria. 
A nitidez de sua opção, a simplici­
dade de seu ser, a insuspeitada ri­
qUeza. em sua consciência de. pobre-



za, a abertura para Deus, a disponi­
bilidade para os outros, a profundi-

, -
dade serena de sua íntima medita-
ção sobre _ a linguagem de Deus em 
seu Filho, o insondável mistério de 
seu amor a José, a fortaleza de sua 
presença ao pé da Cruz e a sua viva 
comunhão com a nascente Igreja 
apostólica, traduzem para nós em 
Maria o extraordinário vigor de uma 
personalidade casta e plena, acolhe­
dora do dom de Deus e segura na 
sua opção, porque ELE nela fez ma­
ravilhas. 

Vista e vivida assim como a ten­
tamos apresentar, a castidade con­
sagrada na vida religiosa pode ser 
apoio de credibilidade para a casti­
dade em outras situações e estados 
de vida, como a castidade no matri­
mônio ou a castidade no celibato não 
consagrado, a de pessoas antes do 
casamento ou a que é imposta a tan­
tos pelas circunstâncills da vida 
(doença, viuvez, guerras, ausências). 

A intensidade singularizada e ex­
clusiva do amor humano entre um 
homem e uma mulher tem sua ex­
presão plenamente humana na di­
mensão espiritual/material da união 
sexual. Mas é somente a consciência 
da transcendência do amor de Deus 
que vai relativizar até mesmo este 
amor entre os esposos, forte como 
a morte ou mais que ela por vezes, 
amor capaz de assumir o risco para 
a vida na aceitação do outro como 
ele é e na superação quotidiana, 
pelo próprio amor, dos fatores mes­
mos de sua limitação em cada pes­
soa. Isto só é possível na vivência 
real da castidade conjugal, que acen­
tua o primado , do amor e relativiza 
a exigência incoercível de sua expres-

são genital. Ela -não se situa apenas 
no nível da continêncía que pode, 
inclusive, não ser casta. Ela é, muito 

, ' ' 

mais, a reta orientação do conjunto 
psico-somático, afetivo-sexual dos 
cônjuges, na concretização coerente 
e integrada de sua vida no mundo 
como esposos e pais. O matrimônio, 
vivido evangelicamente como a des­
coberta do AMOR de Deus, através 
da mediação humana do mútuo 
amor dos esposos, é um sacramenio 
da gratuidade no amor. Essa gratui­
dade pode vir a ser heróica e diutur­
na, na plena aceitação do cônjuge, 
e dos filhos que lhes são dados. O 
religioso neles aprende a capacida­
de de assumir no amor o risco da 
vida e de realizar-se com a felici­
dade do outro, antepondo-a à sua 
própria. Por outro lado, o religio­
so conhecido por eles na dimensão 
profunda, de sua castidade, pode ser­
lhes um estímulo à relativização da 
exigência sexual-genital, quando esta 
deve ser redimensionada, sem detri­
mento do amor, pelas múltiplas cir­
cunstâncias da vida. 

Mas também para as pessoas que 
devem viver a castidade como situa­
ção concreta e existencial antes de 
contraírem matrimônio ou a devem 
viver como celibatári,os, por opção 
pessoal ou imposição da vida, a casti­
dade consagrada pode ser de grande 
apoio e inspiração. Deles, aprende o 
religioso, sobretudo em seus momen­
tos de crise, a não absolutizar o ma­
trimônio, de modo ingênuo e subje­
tivo, como alternativa necessária de 
vida. Muitos outros, como ele, de­
vem viver, por vontade própria ou 
pela concreção da vida, a necessi­
dade de uma castida<\e ~ão conjugal,. 

. 
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cmbora sem vocação ' para vivê-la 
consagrada na vida religiosa. Por sua 
experiência própria, o religioso lhes 
mostrará na sua vida, que a cas­
tidade é realmente possível, mas só 
o é à luz e pela força do amor de 
Deus vivido na constante e intensa 
abertura ao bem do próximo. Seja, 
pois, o jovem antes do matrimônio, 
seja o adulto celibatário, vai encon­
trar" na castidade plena 'e aberta do 
religioso, realizado e integrado, uma 
inspiração fecunda no superar o pró­
prio egoísmo e a involução auto-su­
ficiente sobre si mesmo. Vai apren­
der sobretudo; na inviabilidade ética 
ainda ou para sempre, de expressar 
sexualmente o amor, a realidade tão 
pouco conhecida em nosso mundo 
de que o sexo não é o amor, mas 
apenas uma de suas expressões pos­
síveis e certamente não necessária 
para que se concretize o verdadeiro 
amor. 

Castidade e gratuidade 

É j-ustamente a capacidade de re­
lativizar o sexo que desvenda ao ho­
mem o cerne do amor: sua gratui­
dade. Amar é sobretudo realizar-se 
no bem do outro, ser feliz pela fe­
licidade dele. É na medida em que O 

nosso amor traduz esta gratuidade 
que ele se aproxima do amor de 
Deus em nós, amor gratuito e que 
não terá nunca adequado retorno. 
Amor que se faz precisamente na co­
munhão: um dar contínuo e um aco­
lher de sempre; um ser aquilo que 

, . -". se e e um assumir - e nao so acei-
tar aquilo que o outro é, sem 
querer moldá-lo por mim. Viver isto 
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segundo a índole da própria voca­
ção é amar em castidade. E, mesmo 
os esposos, se não traduzirem assim 
a sua mútua doação, também na ex­
pressão sexual de seu amor, 'não vi­
vem o amor. 

, É importante, pois, que, qualquer 
que seja a opção vocacional de, uma 
pessoa, ela a viva em fidelidade se­
rena e comprometida. Só assim ela 
será realmente livre, porque o ver­
dadeiro amor liberta. Por isso, a cas­
tidade consa.grada, entendida assim, 
deveria fazer de nós pessoas que ir­
radiam uma alegria madura, esqueci­
da de si, atenta aos outros, mas so­
bretudo cheia de Deus. Ela deveria 
ser, de fato, no mundo, o vestígio da 
bondade de Deus, feito homem em 
Jesus Cristo. 

Isto coloca o problema da inteli­
gibilidade da castidade consagrada. 
É, aliás, um dos temas centrais da 
teologia da vida religiosa neste sé­
culo e, sobretudo após o Concílio, 
o do sinal. Assim como os religiosos 
e seus capítulos se preocuparam mui­
to com a sua identidade, assim tam­
bém a questão de ser sinal dominou 
por muito tempo o foco das aten­
ções. A experiência e reflexão de 
vários anos me leva a fazer sobre 
isto duas considerações. Se o reli­
gioso viver intensamente a sua vida 
consagrada, será tanto maior a sua 
irradiação, a sua capacidade de ser 
sinal, quanto menor for com isso li 
sua preocupação. A vida religiosa, na 
sua inspiração de continuar a missão 
de Jesus Cristo, através da relativiza­
ção daquilo que os homens normal­
mente absolutizam, está de tal ma­
neira em contraste com a tendência 



inata · dos homens e sobretudo os do 
t;lOSSO tempo, que o ter critérios di­
versos e traduzí-los em vida de for­
ma coerente chama a atenção, inco­
moqa, questiona. Mas nem por isso, 
por enquanto, se faz sinal. :B s6 
quando tudo ·isto deixa de ser im­
positivo e traduz uma profunda ma­
nifestação de amor, s6 quando é 
captado como irradiação de uma fe­
licidade vivida e não como norma ou 
lei a ser seguida, s6 então é que os 
homens acordam para o início de 
inteligibilidade de alguma cousa que 
eles não podem compreender a par­
tir do seu horizonte habitual. Por ou­
tro la4l0; não podemos esperar inge­
nuamente, de um mundo pansexuali­
zado, que ele tenha fácil inteligibili­
dade . do s.entido e alcance da nossa 
castidade. Há já um problema limi­
nar que não podemos esquecer, nem 
muito menos . ignorar. Uma grande 
parte das pess"oas simplesmente não 
acredita que nós vivamos em cas­
tidade . .. P.rofessá-Ia, no entanto, e 
vivê:la fielmente apesar disto, é uma 
das formas mais concretas de reali­
zar nossa pobreza de ser e de pes­
soa frente aos homens. Mas há ou" 
tras pessoas que não têm sequer 
cOIpO acreditar, porque a sua concei­
tuação do amor passa ne.cessariamenc 
~e· pe~o · filtro do egoísmo. É para elas 
mconcebível imaginar uma vida que 
abra mão, precisamente na manifes­
tação . do amor, de uma dimensão 
como · a sexual, que · pode expressar 
tão bem, .embora não necessariamen­
te, a · gratificante recompensa de um 
amOr que não pretende ser gratuito, 
O fato de· não ser entendido, de não 
poder ·ser sinal, nem por isso tira 
o seu sentido evangélico e redentor 

à castidade consagrada. Ela partieic 
pa de novo aqui, numa dimensão 
bem concreta, da missão de Jesus 
Cristo. Ele foi proporcionalmente 
bem pouco entendido por aqueles 
que com Ele conviveram e igualmen­
te o foi pelos séculos que se lhe se-

• guuam. 

Castidade operativa 
e funcional 

No enfoque da razão da castidade 
na vida religiosa, na abordagem de 
sua explicação aos jovens, a ênfase 
é posta, não raro, em sua dimensão 
funcional e operacional. A castida­
de religiosa que, sob este aspecto, 
passa a ser apresentada mais como 
o celiba,to consagrado, toma os re­
ligiosos mais livres e disponíveis pa­
ra a freqüente mobilidade que os 
caracteriza. Podem ser mandados pa­
ra cá e . para lá, segundo as necessi­
dades da missão, sem os ônus de 
família e educação dos filhos. Isto 
é verdade e tem, certamente, seu 
aspecto pragmático. Mas se há aí 
um elemento de facilitação, não se 
pode dizer que ele seja característi­
co e determinante. Os missionários 
protestantes, casados em boa parte, 
deslocam-se também e com maior 
sacrifício, para · atender às necessi­
dades de sua missão. O mundo di. 
plomático, mas sobretudo o universo 
dinâmico das multinilCionais contem-

• poraneas, acostumaram-nos a estas 
contínuas transferências . de. executi. 
vos que servem . em· países diversos, 
aprendendo-lhes a língua, os hábitos; 
com~reendendo-lhes a cultura, prd­
porclDnando-se aos modos de ser 
do povo, inclusive como condição 
de · expansão de mercado. . Desde 

• 
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os tempos antigos, o comércio e as 
necessidades econômicas · fizeram do 
homem um errante incansável e so­
frido, indomável e te\}az. Migrações 
internas, emigrações de um país a 
outro, o fenômeno tão de nossos 
d.ias dos trabalhadores temporários, 
vindos de países ou regiões pobres 
para áreas de concentração indus­
trial, tudo isto tem exigido de ho­
mens e de famílias inteiras um las­
tro de sacrifício bem maior do que 
o· que funcionalmente nos estaria 
sendo pedido em decorrência de 
nosso celibato. Somos transferidos 
de casa a casa, que são nossas, po­
rém. Encontramos irmãos nossos. 
Somos beneficiados por uma histó­
ria, um trabalho que nos precedem. 
E ainda quando partimos para o 
desconhecido, a implantar algo no­
vo, há um mundo institucional de 
apoio atrás de nós que, em geral, 
não falha, Não pode ser, pois, o as­
pecto funcional e operativo a razão 
intrínseca de nossa castidade reli­
giosa e mesmo a fonte primeira de 
sua inspiração. Isto vale, aliás, para 
o próprio sacerdócio ministerial. Não 
está vinculada a ele intrinsecamen­
te, mas apenas normativamente a . . , 
profissão pública do celibato. A pro­
fi~são d~ castidade consagrada, po­
rem, é merente à natureza mesma 
desta vocação apostólica na Igreja 
que a própria Igrej a reconheceu e 
legitimou e que chamamos de vida 
religiosa. Viesse, pois, a Igreja a 
adotar outra disciplina .para os seus 
presbíteros seculares, isto em nada 
afetaúa a situação dos sacerdotes 
religiosos. Não pode ser,. pois, o 
aspecto funcional e operativo a ra­
zão determinante de nossa castidade 
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reli?iosa e nem mesmo a fonte pri­
meua de sua inspiração. 

. 

O cerne da castidade 
,. . 

Este se encontrá no desígnio de 
Deus que suscitou, ao longo da his­
tória,. homens e mulheres que Ele 
plenificou com Seu amor e a quem 
deu amá-Lo com tal intensidade que 
para eles não se impôs a exigência 
da mediação humana. Fê-los expe-. , . . 
nmentar a mtlma comunhão com 
Ele. Deu-lhes irradiar sobre os ou­
tros o Seu amor gratuito e descobrir 
nos outros o Seu amor por eles. A 
intensidade desta experiência . pare­
ceu-lhes, de novo pela ação do Es­
pírito, poder concretizar-se para 
sempre em vida. Vivendo assim eles , 
se santificaram e santificaram a pró­
pria· Igreja, que lhes reconheceu e 
legitimou a vida. Há, quase sempre, 
à raiz da castidade consagrada, uma 

• A • • 

expenencla . mtensa de comunhão 
com Deus, que é dom do próprio 
Deus e que marca de modo explícito 
sua presença a esta pessoa. Ela irra­
dia tanto que atrai outros à mesma 
vida. Nestes, nem sempre se recapi­
tula a intensidade da experiência ori­
~inal. Permanece, porém, a inicia­
IIva de Deus, o dom dAquele que 
vocaciona, que chama, como cba­
mou Maria, sem revelar-lhe bem o 
sentido último do seu chamado. Deus 
assume a pessoa e a coloca no todo 
de Seu plano de manifestar aos ho­
mens o Seu amor. Ele o fez em ple­
nitude em Jesus Cristo. Ele o conti­
nua fazendo através de mil facetas, 
que retomam em fragmentos a MIS­
SÃO fundamental de manifestar aos 
homens pela vida que todo amor 
no. homem vem do amor de Deus 



e que não há" poi~, anlOr humano 
que seja último e absoluto e que se 
não possa transcender. A profissão 
pública pelo voto de castidade con-

, sagrada, ao mesmo tempo que rela­
tiviza assim o amor entre os homens, 

dá a este amor a chave de sua gran­
deza e lhe abre a perspectiva final ' 
de sua própria superação, na comu­
nhão . escatológica com. , a plenitude 
do amor de Deus, que ela começa 
a antecipar. 

• 

BREVES-III 

De 20 a 24 , de abril, encontraram-se no Rio 42 religiosos e religiosas de 
algum modo ligados aos Centros Intercongregacionais de Formação Inicial para 
a Vida Religiosa. São os Noviciados e Juniorados Intercongregacionais promovi­
dos por diversas Regionais da CRB. Cerca de 900 jovens religiosos e religiosas 
de centenas de Congregações colocam ai os alicerces do que é fundamental para 
a sua vida religiosa. Pela primeira vez, tentou-se uma avaliação global e integrada 
da iniciativa, que em algumas Regionais da CRB vai entrar no seu décimo ani­
versário. Um grande ' serviço mútuo. 

* * * 
A CRB Nacional recebeu da Presidência da CNBB e da CEP, bem como 

da USG (União dos Superiores Gerais), o texto do novo DIREITO DOS RELIGIO­
SOS que integra o projeto de reforma do Direito Canônico. A CRB constituirã 
tim Grupo de Trabalho para a apreciação do mesmo. O resultado será encami­
nhado à Comissão Mista CNBB/CRB que, no segundo semestre, elaborará o pa­
recer · e "as sugestões a · respeito, a serem encaminhados pela Igreja do Brasil 
à Santa Sá. 

* * * 
CONVERG~NCIA pensa dedicar os números de seu segundo semestre deste 

ano à preparação do Srnodo Mundial dos Bispos sobre a Catequese. Que lhe 
parece? Nós o fizemoS amplamente sobre o Srnodo de 74, . Evangelização, lem­
bra-se? CONVERG~NCIA e FITOTECA ofereceram ' então Imenso material. Escreva­
nos, Dê-nos sugestões. Indique-nos pessoas competentes para escrever. Fale 
dos temas que Você quer ler., Reporte-nos experiências válidas que deseja dar 
8 conhecer. A revista será sempre melhor na medida em que for mesmo a SUA 
revista, ainda antes de ser feita. 
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Pe. Celso Sehn, MSF 

CONVERG2NCIA cede mais mil 
espaço para a divulgação das . ini-. 
ciativas em prol da Vida ReUgiosa. 
São as realizações que emergem' do 
dinamismo apostólico das Regionais 
da CRB disseminadas pelo vasto 
território brasUeiro. Desta forma 
pretendemos levar a Você o varia­
do colorido de formas, fatos, acon­
tecimentos da promoção da Vida 
Religiosa que brotam aqui e acolá. 
Será uina maneira de üicentivár, · 
sensibilizar, despertar ·a familia re­
ligiosa do BrasU. Um meio de va­
lorizar, em dimensões · nacionais, o 
que de positivo acontece · na . Vida 
Religiosa em termos regionais. 
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Regional de Fortaleza 

Realizou com pleno êxito, de 1 '? 
a 5 de fevereiro, o primeiro Curso 
para EcônQmos, no Centro Voca­
cional do Seminário ·de Prainha, 
sob a coordenação da Irmã Maria 
Goretti, Tesoureira. O Curso foi mi­
nistrado por Advogados, Economis­
ta, Contabilista e funcionários do 
Banco de Londres. Trinta e um re­
ligiosos procedentes de Fortaleza, · 
Teresina, Tianguá, Quixadá, Camo­
cim, Cacuia e Viçosa participaram 
desse Curso. A prop6sito, foram 
elaboradas apostilas muito práticas 
sobre o assunto. 

Regional de Porto Alegre , . . 

Foi levado a efeito o CURSO 
VIDA RELIGIOSA, no período de 
4 de abril a 1 Q de maio. O Curso 
foi coordenado pelo Pe. Eloy Os­
waldo Guella e pela Ir. Athália 
Schaefer. Obedeceu. à seguintetemá-
tica: . . 

DINÂMICA PSICO-SOCIAL DA 
VIDA COMUNIT'ARIA. Foi expo­
sitor o Ir. Francisco Crestani. À luz 
desse tema deu enfoque especial a 
estes pontos: O Problema da Comu­
nicação. Relações interpessoais. Con­
trole dos sentimentos e emoções. 
Maturidade Afetiva. Interação Gru­
paI. 

REALIDADE SÚCIO-POLtrI­
CO-CULTURAL-ECONOMICO­
RELIGIOSA. Desenvolvimento e 
Subdesenvolvimento. Estratificação 
social e marginalização. População 
e família. Religiosidade popular. 
Caráter · do povo brasileiro. Este te­
ma foi abordado por : José Odelso 
Schneider. 



. Numa terceira fase, Frei Carlos 
Zagonel versou sobre a HISTóRIA 
DA VIDA RELIGIOSA; dando ên­
fase . a· estes tópicos: Fenômeno da 
VR fora do Cristianismo. Fenôme­
no da VR no cristianismo. Fenôme­
no da VR na Igreja Católica Orien~ 
t.al e Ocidental. Fenômeno da VR 
no Brasil. 

Finalmente coube .ao Pe. Quirino 
Weber apresentar o tema sobre RE­
TIRO E TÉCNICAS DE ESPIRI~ 
TUALIDADE E ORAÇÃO com 
os seguintes sub-títulos: Desejo de 
beus . . Encontro com o Senhor. Con­
seqüências do encontro com o Se­
nhor. Métodos de Oração. Experiên­
cias e · práticas de concentração e 
oração. 

Regional de Goiânia 

Informa a Ir. M. Dalva A. de 
Mello, Secretária Executiva, que se 
realizou, de 3 a 22 de janeiro, CUR­
SO DE INICIAÇÃO TEOLóGI­
CA, cujo objetivo foi proporcionar 
aos reJigiosos(as) atualização nos di­
versos níveis. CONTEÚDO do Cur­
so: Antropologia e Dinâmica - Ir. 
Zélia L. da Silva, MIC, de Campo 
Grande, MT. Noções de Serviço So­
cial, Ir. Thereza Lemos, MJC, Cam­
pinas, SP. Iniciação Bíblica, Pe. Ro­
que Frangiotti, CSSR, São Paulo, 
SP. Cristologia, Fr. Mateus Rocha, 
OP, Anápolis, GO. Filosofia Con­
temporânea, Pe. Joseph Yves Ber­
nard, Goiânia, GO. O Curso foi co-. . 

ordenado pelo Pe. Mauro Montag­
J;loli, Estigmatino. Contou com 33 
participantes: 27 religiosas, 2 reli­
giosos e 4 leigos. 

Merece Qestaq)Je a notícia da par­
ticipação da Ir. Margarida B. das 
Dores, Presidente desta Regional, no . 
Encontro da CLAR, em Bogotá, co­
mo Conselheira representaudo os 
religiosos. do . Brasil, encontro este 
ocorrido (1e-19 a 25 . de fevereiro. 

• 

Regional de Santa Catarina 

Atendendo a uma das conclusões 
da Assembléia de 76, a Diretoria 
da CRB . Regional de Santa Catarina 
proporcionou aos Provinciais e Co­
ordenadores Diocesanos um Encon­
tro Sobre· a Realidade Brasileira, 
nos dias 29 a 31 de março, no Pro­
vincialado das Irmãs da Divina Pro­
vidência em Florianópolis. O En­
contro. teve· por meta aprofundar 
também a realidade catarinense e 
analisar a inserção dos religiosos 
nesta realidade. A agenda do encon­
tro foi esta: 

1. A Realidade Mundial, Brasi­
leira e Catarinense. 2. Os Religio­
sos e sua inserção nesta realidade. 
3. A Formação dos Religiosos para 
uma real inserção nesta realidade. 
4. Assuntos de faixa interna da CRB 
Regional. 

Na cidade de Lages, no Centro 
de Formação Católica, de 6 a 7 de 
maio, segundo informou a Irmã Eli­
za . Schafaschek, esta mesma Regio­
nal promoveu com muito sucesso o 
ENCONTRO DOS ECôNOMOS . , 
PROCURADORES e SECRETA­
RIOS. Foi um encontro muito pro­
veitoso para os religiosos que atuam 
na faixa da administração. 

• 
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Regional de São Pàulo 

Pe. Pasquale Filippelli, Secretá­
rio Executivo, informou que a Con­
ferência dos Religiosos do Brasil, 
Regional São Paulo, renovando seus 
propósitos de bem servir; progra­
mou para este ano, no setor ADMI­
NISTRAÇÃO três encontros, a sa­
ber: 1. A ADMINISTRAÇÃO FI­
NANCEIRA: realizado de 21 a 25 
de março. 2. ADMINISTRAÇÃO 
PATRIMONIAL: 12 a 15 de julho . 
. 3. ORGANIZAÇÃO JURíDICA 
DE UMA PROVíNCIA: 20 a 23 
de setembrp. 

A Regional de São Paulo realiza­
rá na cidade de Itu, entre os dias 
13 a 19 de junho o ENCONTRO 
REGIONAL DAS CONTEMPLA­
TIV AS. A finalidade deste encon­
tro obedecerá as seguintes metas: 

Aprofundar a vida de oração. 
Descobrir os apelos dos homens 

de hoje à vida contemplativa. 
Conhecer a situação da Igreja de 

hoje para o testemunho da vida con­
templativa seja fiel. O encontro 
transcorrerá em regime de internato 
para poder conviver, trocar expe­
riências e animação mútua. 

NOVICIADO INTERCONGRE­
GACIONAL, da Regional de São 
Paulo estabeleceu as normas de fun­
cionamento: Dias de aula: às quar­
tas-feiras. Horário: das 13 às 16,30 
horas. Local: Calvarianas, Bosque 
da Saúde. Matérias, no primeiro se­
mestre: Liturgia, Vida Religiosa. Se­
gundo semestre: Teologia dos Sa­
cramentos, Sagrada Escritura (Sal­
mos). Dias de aula: 28, no primei­
ro e segundo semestres. Total de 
horas de aula: 112~ 
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Regional São Luís 

De São Luís, informa Ir. Maria 
do Carmo Monteiro, Secretária Exe­
cutiva: "A regional iniciou suas ati­
vidades de 77 com um Retiro Inter­
congregacional, de 12 a 18 de ja­
neiro, orientado pelo Pe. Maurilo 
Sampaio, SJ. Participaram 33 reli­
giosas pertencentes a diversas Con­
gregações". A grande meta do reti­
ro: "Aprofundar a Palavra de Deus". 
À noite houve sempre uma revisão 
do dia. Encerrou-se o retiro com a 
celebração da Eucaristia, que con­
tou com a presença de religiosos 
das várias comunidades de São Luís 
e membros da Diretoria do Exe­
cutivo. 

VISITAS ÀS COMUNIDADES. 
"Membros da Diretoria e Executi­
vo visitaram algumas comunidades 
da Ilha, a fim de manter sempre 
um maior relacionamento com to­
das as Irmãs. Houve muita recepti­
vidade e cordialidade por parte das 
comunidades visitadas. Esperamos 
continuar essas visitas durante o ano 
em curso". 

Regional de Recife 

De 11 a 15 de março a Regio­
nal de Recife realizou, no Centro 
de Treinamento, o Encontro anual 
para as Religiosas que trabalham 
no Setor de Saúde. 

Nos dias .26 a 29 de março, a 
CNBB Regional NE - 11 realizou 
a XII Assembléia de Pastoral Re­
gional. Desta Assembléia participa­
ram, além dos Bispos da Região e 
dos Coordenadores Pastorais das 
Dioceses, os Superiores Maiores da 



CRB NE lI. O Tema principal 
da Assembléia foi MINISnlRIOS 
E VOCAÇÕES. Para tal fim, os 
Superiores Maiores procuram ouvir 
os grupos de base, as Comunidades 
e pessoas diretamente ligadas ao 
trabalho dos Ministérios e Voca~ 
ções. Ao mesmo tempo auscultaram 
os membros da Equipe de Forma­
ção. Esta informação fez-se através 
de um questionário. O objetivo da 
Assembléia foi buscar pistas novas 
para o encaminhamento e o acom­
panhamento das Vocações Religio­
sas e sacerdotais. 

Regional de Goiânia 

O mês de março assinala diver­
sas atividades nesta Regional: Reu­
nião dos membros da Coordenação 
"Promoção Vocacional", cujo obje­
tivo foi a preparação do Encontro 
para Coordenadores de grupos de 
jovens da Arquediocese de Goiâniil. 
A Ir. Arlete Lousada, 2~ Vice-pre­
sidente da Regional participou do 
Encontro de Educadores em geral, 
coordenado pelas Irmãs Dominica­
nas :de N. S. do Rosário. Houve 
bom número de participantes, inclu­
sive de outras dioceses. Dia 25 de 
março houve o Encontro dos Pro­
vinciais com a finalidade de prepa­
rar a XI Assembléia Geral Ordiná­
ria da CRB, na Casa da Assunção, 

Setor Sul de Goiânia. O Pe. Silvé­
rio Negri, CSSR, expôs o tema: . 
"MODELO ECONôMICO FINAN­
CEIRO". Participaram deste encon­
tro:· Frei Humberto P. de Almeida, 
OP; Frei Francisco Eustace, OFM; 
Ir. Inez Guamieri, MIC; Ir. Teresa 
M. Sweeney, OSF; Ir. Josetta M. 
Lonnemann, SFP; Ir. Antonia Bauer, 
FMD; Ir. Mariana Glasscott, OSF; 
Ir. Margarida B. das Dores, MCJ; 
Ir. Maria Dalva A. de Mello, ICM, 
Secretária Executiva. 

Novos Secretários Executivos 

O novo Secretário Executivo da 
Regional de Salvador é o Pe. Xavier 
Nichele, SJ. Esta Regional recebeu 
também nova Secretária Executiva 
Adjunta na pessoa da Ir. Gisele Ri. 
beiro. Ir • . Tereza Marangoni deixou 
o Conselho da Diretoria Regional, 
de Campo Grande e ocupa agora o 
cargo de Secretária Executiva. A 
nova Secretária da Regional de Bra­
sília é a Ir. Maria LuÍza Luca, 
ASCJ. 

A estes novos integrantes dos 
Executivos Regionais desejamos mui­
ta coragem e votos de bom e fecun­
do trabalho em prol da coordena­
ção e animação da Vida Religiosa 
e realização pessoal frente às suas 
novas funções . 

. 
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Você Ler 
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o PROCESSO DE SUBDESENVOLVI­
MENTO; Pierre Salama. Tradução do 
original francês Le proces de Sous­
Développement, de Estela dos Santos 
Abreu. Editora Vozes, Petrópolis. Ano 
1976. Páginas 208. 

No atual processo desenvolvimentis­
ta na área econômica verifica-se um 
fenômeno que é tipico do sistema ca­
pitalista: a acumulaçao cada vez mais 
poderosa dos recursos econômicos de 
um lado e, do outro, um subdesenvol­
vimento das áreas periféricas, cada vez 
mais amplas e dependentes dos cen­
úos capitalizadores. 

· "0 subdesenvolvimento - frisa o au­
tor - não pode ser explicado por si 
mesmo. Qualquer tentativa de estudo 
do subdesenvolvimento sobre um pris­
ma automático, separado da economia 
mundIal, das necessidades de seus cen­
tros dominantes, está determInada a 

fracassso porque afasta o problema es­

sencial: o da gênese do subdesenvolvI­

mento. Só a análise das leIs da evolu­
ção do processo produtivo mundial e, 

portanto, o estudo das formas de 
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acumulação de capital em escala mun­
dIal, permitirá perceber o subdesenvol­
vimento no momento de sua formação. 
bem como ir além das caricaturas sim .. 
plistas e" proceder ao estudo minucioso 
das diversas formas de subdesenvol­
vimento e de sua formação". 

Eis, em forma descritiva, o tema fun­
damentai deste vigoroso ensaio cienti­
fico. A obra divide-se em três partes, ou 
capítulos, cada qual seguida de con­
clusoes, onde o autor sintetiza os dados 
técnicos dos problemas abordados: 

I - Acumulação de capital e con­
centração de renda. 

. " - Acumulação de capital e varia­
ção do volume de emprego. 

,111 - Concentração de renda, varia­
ções de emprego e acumulação de ca­
pital. 

Apesar da instrumentação técnica e 
da linguagem científica exigidas pela 
própria matéria e o nfvel superior des­
te trabalha, sua feitura é fácil e agra­
dável. Estudiosos e professores de pro­
blemas sócio-econômicos encontrarão 
no presente livro rica fonte de consulta 
para ulteriores pesquisas. 



Q UANDO A AÇÃO 
SOCIAL PROMOVE 

A JUSTiÇA 
1. Promover a justiça não é uma questão 

de manter obras sociais, mas de imprimir 
uma orientação social 
a qualquer obra que se mantenha . 

2. Dar preferência às classes pobres 
e aos desprivilegiados 
é uma condição para a promoção da justiça . 

3. A ação social é essencialmente 
uma ação progressiva e a longo prazo . 

4. A ação social constitui-se mais de ações 
preventivas que de atividades curativas. 

5. A promoção da justiça exige ação 
tanto ao nível das pessoas 
quanto ao nível das instituições . 

6. Um trabalho social tanto mais promove 
a justiça, quanto mais cria condições 
de participação efetiva dos interessados. 

(Do artigo : " O Religioso e a 
promoção da justiça ", pág. 215) 
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